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ATA N.º 5/2019 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZOITO DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZANOVE 

 ________ Aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezanove, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo  ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos _____________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, a catorze de 

fevereiro, o qual deu entrada no Município no dia seguinte, sob o número mil setecentos 

e noventa e quatro, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, solicitando 

justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória ao Vereador, Senhor 

João Carlos Braga Correia Pinto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão nº 11217116, residente na 

Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte 

na ordem da respetiva lista. ________________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  
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 ________ 2 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires, a dezassete de 

fevereiro, o qual deu entrada no Município no dia seguinte, sob o número mil oitocentos 

e vinte e três, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, solicitando 

justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória ao elemento seguinte da 

lista. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, a Senhora 

Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, portadora do Cartão de Cidadão nº 9524858, 

residente na em Rua Um de Junho, número cinquenta e três, lugar e freguesia de 

Bugalhos, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista. __________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade da 

eleita, a Senhora Presidente da Câmara declarou-a investida nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que a Vereadora empossada tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia 4 de fevereiro de 2019. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Estatuto do Direito de Oposição – Relatório de Avaliação de 2018 

(Para conhecimento). Documento ref.ª 1769/2019-. Processo ref.ª 2019/100.10.200/14 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.3 – Tolerância de Ponto Carnaval. Documento ref.ª ref.ª 1768/2019. 

Processo ref.ª 2019/100.10.200/15 (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 1.4 – Tolerância de Ponto Natal e Ano Novo. Documento ref.ª 1767/2019. 

Processo ref.ª 2019/100.10.200/16 (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a - LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso – 

Declarações emitidas de acordo com o artigo 15º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro. 

Documento ref.ª 1334/2019. Processo ref.ª 2018/150.20.404/2 (Para conhecimento) 
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2.b - Projeto de alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Alcanena – início 

do procedimento e participação procedimental. Documento ref.ª 1856/2019. Processo 

ref.ª 2019/100.10.400/5 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 2.c - Projeto de alteração ao Regulamento da Atividade de Comércio a 

Retalho Não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena – início do procedimento 

e participação procedimental. Documento ref.ª 1869/2019. Processo ref.ª 

2019/100.10.400/6 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.d - Redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos, referente à 

faturas n.ºs 201800063728; 201800069689 e 201900001925, emitida respetivamente em 

13 de novembro de 2018, 13 de dezembro de 2018 e 14 de janeiro de 2019. Documento 

ref.ª 1337. Processo ref.ª 2019/300.10.002/8 (Para deliberação) ____________________  

 ________ 2.e - Participação de danos patrimoniais – acidente ocorrido em 10/11/2018, 

entre Amiais de Baixo e Alcanena, Caminho Municipal 1442. Pedido de regularização 

dos danos. Documento ref.ª 1414/2019. Processo ref.ª 2018/300.40.511/20 ___________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 05 ao Orçamento e 04 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 1265/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/5. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 06 ao Orçamento e 05 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 1407/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/6. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.1.c) Alteração n.º 07 ao Orçamento e 06 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 1585/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/7. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 25 de janeiro a 7 de fevereiro de 2019, no 

valor global de € 459.656,18. Documento ref.ª 1752/2019, processo ref.ª 

2019/300.50.400/8 (Para conhecimento) ______________________________________   

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de 25 de janeiro a 7 

de fevereiro de 2019, no valor de € 243.937,97. Documento ref.ª 1753/2019, processo 

ref.ª 2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 25 de janeiro a 7 de fevereiro de 2019 - Documento ref.ª 1754/2019, 

processo ref.ª 2019/300.50.400/10 ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 365.419,22, correspondentes às 

autorizações números 236 a 507; ____________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 445,27 correspondentes às 

autorizações números 18 a 21. (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de 25 de janeiro a 7 de 

fevereiro de 2019 - Documento ref.ª 1755/2019, processo ref.ª 2019/300.50.400/11: ___  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €320.010,29; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €391,50. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Habitação social Bairro Anastácio Gonçalves. Informação de mudança 

de fogo. Documento ref.ª 1076/2019. Processo ref.ª 2019/300.30.008/4 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.2 -Habitação Social - Atualização do agregado familiar. Documento ref.ª 

1670/2019. Documento ref.ª 2019/300.30.008/15 (Para deliberação) ________________  

3.3 - Habitação Social - Atualização do agregado familiar. Documento ref.ª 1671/2019. 

Processo ref.ª 2017/300.30.008/21 (Para deliberação) ____________________________  

 

 ________ 3.4 - Projeto Regulamento Cabaz Bebé Feliz. Documento ref.ª 1687. 

Processo ref.ª 2016/650.10.104/4 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 3.5 - Projeto Regulamento Cabaz Infância Feliz. Documento ref.ª 

1611/2019. Processo ref.ª 2018/650.10.104/7 (Para deliberação) ___________________  

 ________ 3.6 - Atividades Seniores 2019. Documento ref.ª 1695. Processo ref.ª 

2019/450.10.803.01/2 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 3.7 - Apreciação da Exposição de aluno – Candidato n.º 103- Apoio aos 

Estudantes do Ensino Superior 2018/2019. Documento ref.ª 1742/2019. Processo ref.ª 

2018/650.10.100/4 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.8 - Apreciação da Exposição de aluno - Candidato n.º 28 - Apoio aos 

Estudantes do Ensino Superior 2018/2019. Documento ref.ª 1855/2019. Processo ref.ª 

2018/650.10.100/4 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.9 - Relatório de Atividades da CPCJ 2018 e Plano de Ação de 2019. 

Documento ref.ª 1747/2019. Processo ref.ª 2017/300.30.008/30 (Para conhecimento) ___  
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 ________ 3.10 - Pedido de pagamento em prestações de despesa relativa a Transporte 

em ambulância. Documento ref.ª 1300/2019, Processo ref.ª 2018/300.50.800/15. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.11 - Pagamento em prestações de serviços de transporte em ambulância. 

Documento ref.ª 1508/2019. Processo ref.ª 2019/300.30.008/2 (Para deliberação) ______  

 ________ 3.12 - Transporte em ambulância - pedido de pagamento em prestações. 

Documento ref.ª 1653/2019. Processo ref.ª 2019/300.30.008/2 (Para deliberação) ______  

 ________ 3.13 - Movimento Municípios pela Paz. Documento ref.ª 1214/2019. 

Processo ref.ª2018/300.30.008/38 ___________________________________________  

 ________ 3.14 – Projeto Novo Impulso – ARPICA. Documento 1849/2019. Processo 

ref.ª 2017/300.30.008/52 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 3.15 - Europacolon Portugal. Pedido de colaboração para Peditório de rua 

29, 30 e 31 de março. Documento ref.ª 1566. Processo ref.ª 2019/450.10.803.01/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Projeto de revisão do Regulamento Municipal de Urbanização e 

Edificação Municipal (RMUE)- Abertura do Procedimento. Documento ref.ª 

1875/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.400/10 (Para deliberação) __________________  

 ________ 4.2 - Projeto de Regulamento Municipal de Ocupação de Espaço Público –

Abertura de procedimento. Documento ref.ª 1886/2019. Processo ref.ª 

2019/100.10.400/8 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 4.3 - Projeto de Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de 

Polícia. Abertura de procedimento. Documento ref.ª1889/2019. Processo ref.ª 

2019/100.10.400/9 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Designação dos membros da Assembleia Geral da AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, EM SA. Documento ref.ª 

1883/2019. Processo ref.ª 2018/300.10.007/2 (Para /deliberação) ___________________  

 ________ 5.2 - Designação do (a) Presidente do Conselho de Administração da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, EM SA. 

Documento ref.ª 1911/2019. Processo ref.ª 2018/300.10.007/2 (Para deliberação) ______  
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 ________ 5.3 - Designação do Fiscal Único da AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, EM SA. Documento ref.ª 1882/2019. Processo ref.ª 

2018/300.10.007/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5.4 – Representante do Município de Alcanena na Assembleia Geral da 

Empresa Intermunicipal RSTJ, EIM, SA. Documento ref.ª 1965/2019. Processo ref.ª 

2018/100.10.200/5 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5.5 - Ata n.º 1 do Júri do Concurso - Empreitada n.º 09/2018/DPGOM - 

Concurso Público para Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do 

Carvalheiro. Documento ref.ª 13597/2018. Processo ref.ª 2018/300.10.001/21 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.6 – Concurso Público empreitada n.º 09/2018/DPGOM – Execução das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro – Ata n.º 3 do júri do 

concurso – Relatório Final. Inf 82/DPGOM/2019. Documento ref.ª 1812/2019. Processo 

ref.ª 2018/300.10.001/21 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 5.7 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM - Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto - Nomeação de 

Coordenador de Segurança em Obra. Inf 86/DPGOM/2019. Documento ref.ª 

1926/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para deliberação) __________________  

 ________ 5.8 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM - Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Plano de Sinalização 

e Ocupação Temporária da Via pública: Rua das Ladeiras e Rua a Este da R. das 

Ladeiras - Vale Alto. Inf 87/DPGOM/2019. Documento ref.ª 1930/2019. Processo ref.ª 

2017/300.10.001/38 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.9 - Pedido de isenção tarifa de saneamento - União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira Inf 41/DPGOM/2019. Documento ref.ª 775/2019. Processo 

ref.ª 2018/150.10.500/47 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 5.10 - Isenção de tarifas – Serviços de abastecimento, saneamento de águas 

residuais e resíduos urbanos – Juntas e Uniões de Freguesias. Inf 4531/DPGOM/2019. 

Documento ref.ª1053/2019. Processo ref.ª 2017/150.10.500/37 (Para deliberação) _____     

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Projeto Fátima-Tomar Stayover. Documento ref.ª 1635/2019. Processo 

ref.ª 2018/150.20.300/35 (Para deliberação) ___________________________________  
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 ________ 6.2 – Protocolo com Casa do Povo de Minde – Apoio à TV Minde. 

Documento ref.ª 1949/2019. Processo ref.ª 2019/150.10.500/15 (Para deliberação) _____  

 ________ 6.3 – Regulamento Cine Teatro São Pedro - Tramitação/publicitação do 

início do procedimento e participação procedimental. Documento ref.ª 1850/2019. 

Processo ref.ª 2019/100.10.400/3 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 6.4 - Elaboração de Regulamento Pavilhão Multiusos - 

Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação procedimental. 

Documento ref.ª 1854/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.400/4 (Para deliberação) ______  

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio à Escola de Futebol do Concelho de Alcanena - 

Candidatura à Melhoria da Eficiência Energética. Documento ref.ª 14776/2018. 

Processo ref.ª 2018/850.10.600/37 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 6.6 – Atualização do Regulamento da Biblioteca Municipal de Alcanena/ 

Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação procedimental. 

Documento ref.ª 1871/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.400/7 (Para deliberação) ______  

 ________ 6.7 - Arrecadação de receita de Workshops a desenvolver na Biblioteca 

Municipal de Alcanena. Documento ref.ª 1873/2019. Processo ref ª. 2019/150.20.101/3 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.8 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena – Dr. 

Carlos Nunes Ferreira. Documento ref.ª 1270/2019,Processo ref.ª 2019/300.10.004/2 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.9 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena Dr. Carlos 

Nunes Ferreira. Documento n.º 1271/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.004/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.10 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena Dr. 

Carlos Nunes Ferreira. Documento n.º 1272/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.004/3 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.11 – Relatório referente ao Encontro Nacional de Colecionadores 2018. 

Documento ref.ª 748/2019. Processo ref.ª 2018/900.10.001/26 (Para deliberação) ______  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________ 
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão 

a efetuar.  _____________________________________________________________  

 ________ Os Senhores Vereadores, não usaram da palavra no Período Antes da 

Ordem do Dia. __________________________________________________________   

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no Período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e um minuto, deu-

se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia quatro de fevereiro de dois mil e 

dezanove. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia quatro de fevereiro de 

dois mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia quatro de fevereiro de dois mil e dezanove. ______  

 ________ Absteve-se a Vereadora Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos. ___   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, João Carlos Braga Correia Pinto, 

Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal. _____________________________________  

 ________ 1.2 – Estatuto do Direito de Oposição – Relatório de Avaliação de Dois 

Mil e Dezoito (Para conhecimento). Documento referência mil setecentos e sessenta 
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e nove/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/100.10.200/14 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Avaliação de dois mil e dezoito, relativo 

ao Estatuto do Direito de Oposição, o qual se deixa aqui por reproduzido e fica 

arquivado no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto, dizendo que se continua a preocupar em fazer 

chegar as informações necessárias de envolvimento nas várias iniciativas e na 

elaboração dos documentos estratégicos, orçamento e plano de atividades para cada ano.  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento, remetendo-se à Assembleia 

Municipal, para conhecimento, nos termos da Lei. ______________________________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ______________________________________________  

 ________ “O direito de resposta aos pedidos de informação apresentados pelos 

vereadores tem sido sistematicamente atropelado, só para apresentar alguns exemplos: 

 ________ Deu entrada, em vinte e cinco de maio de dois mil e dezoito, um 

requerimento nosso a solicitar o fornecimento de toda a correspondência relacionada 

com a antiga EMASA (Empresa Municipal de águas e Saneamento de Alcanena – 

Aquanena) já trocada e a trocar entre a autarquia e o Tribunal de Contas – nunca nos foi 

entregue. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deu entrada, a dois de julho de dois mil e dezoito, um requerimento a 

solicitar a informação e correspondente cópia documental referente a alguns 

pagamentos, evidenciando, na informação, todos os seus procedimentos, 

nomeadamente: situação a que respeita cada um deles, qual o serviço envolvido, 

decisão, requisição, autorização de pagamento, ordem de pagamento, pagamento 

efetivo, meios de pagamento e conclusão dos respetivos pagamentos. Responderam, 

com o envio dos documentos, a trinta de julho. A Lei número vinte e seis/dois mil e 

dezasseis, de vinte e dois de agosto, no artigo décimo quinto, de acesso aos dados 

administrativos, bem como o Código do Procedimento Administrativo e Estatuto dos 

Eleitos Locais, determinam o prazo de dez dias para resposta e fornecimento._________  

 ________ Idêntico pedido, com Requisição Interna de todos os pagamentos referidos 

anteriormente, com Requisição Interna e Requisição Externa referente a um pagamento, 

bem como respetivos cabimento e compromisso; identificação e esclarecimento sobre 
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alguns pagamentos, com data de entrada de vinte e um de setembro de dois mil e 

dezoito e cuja resposta, via mail, data de dez de outubro do mesmo ano. _____________  

 ________ Face ao exposto, a conclusão expressa no ponto IV, “Em função da 

informação acima descrita, entende-se que, durante o ano dois mil e dezoito, foram 

asseguradas as condições adequadas ao cumprimento do Estatuto de Direito de 

Oposição, sendo que a criação de condições para a efetivação dos direitos e garantias 

dos respetivos titulares, contribuiu significativamente para o efetivo reforço da 

participação democrática”, não apresenta lisura no tratamento dos factos acima 

descritos, e à qual não podemos ter outra postura que não seja a rejeição da conclusão e 

lamentar que a mesma não seja verdadeira.” ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal leu a 

conclusão do documento em discussão, dizendo ser verdade o que está lá escrito. Por 

isso, não podia ser concordante com a apreciação genérica feita sobre a falta de verdade 

do documento no seu todo. Assim como é verdade que se envia a informação sobre as 

diversas matérias. Os pedidos de esclarecimentos são-lhe remetidos ou explanados em 

reunião de Câmara e são enviados. Quanto à referência feita do envio da troca de 

correspondência do Município de Alcanena com o Tribunal de Contas sobre a 

constituição da empresa municipal, relembrou que foi assumido que o seu envio se faria 

após a obtenção da decisão do Tribunal de Contas, considerando que, antes disso, o 

processo estava em fase de instrução e fazia mais sentido que se esperasse pelo seu 

términus. _  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente aos outros pedidos de esclarecimentos, nomeadamente 

referentes a pagamentos, disse que tais pedidos foram remetidos para os serviços e que a 

resposta foi enviada, ainda que não o tenha sido com a celebridade que deveria ter 

ocorrido. No entanto, foram enviados os esclarecimentos.  ________________________  

 ________ Não desculpa os serviços pelo envio mais tardio das respostas, mas é um 

facto que, muitas vezes, os serviços não conseguem responder com a celeridade 

necessária, por terem outros assuntos em mãos. No entanto, para si, vale mais que seja 

enviada resposta ao solicitado do que não seja  _________________________________  

 ________ Concluiu, dizendo que o documento apresentava verdades e não inverdades.  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu 

que não foi feita referência quanto ao documento apresentado não corresponder à 

verdade. No entanto, está omisso no documento a resposta aos pedidos de 
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esclarecimentos solicitados pelos Vereadores do grupo de Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que iria solicitar aos serviços que enviassem, com a maior celeridade possível as 

informações em falta, nem que para isso tenham de deixar para segundo plano os 

assuntos urgentes da Câmara Municipal. ______________________________________  

 ________ 1.3 – Tolerância de Ponto Carnaval. Documento referência mil 

setecentos e sessenta e oito/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/100.10.200/15 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o despacho supramencionado, no qual se determina a 

tolerância de ponto para os trabalhadores e demais agentes da autarquia, dos serviços 

não essenciais, no dia cinco de março do corrente, dia de Carnaval. _________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 – Tolerância de Ponto Natal e Ano Novo. Documento referência mil 

setecentos e sessenta e sete/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/100.10.200/16 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o despacho supramencionado, no qual se determina a 

tolerância de ponto para os trabalhadores e demais agentes da autarquia, dos serviços 

não essenciais, nos dias vinte e quatro e trinta e um de dezembro corrente, e vinte e três 

e trinta do mesmo mês de dezembro, na proporção de cinquenta por cento, por opção, 

desde que seja garantido o funcionamento dos serviços e que os mesmos não encerrem.  

 ________ Relativamente ao presente ponto, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal esclareceu que a razão do presente despacho, ainda que faltasse 

muito tempo para o Natal, devia-se à necessidade de as pessoas calendarizem as suas 

férias, cujo mapa de pessoal deve ficar fechado e aprovado em finais de abril de cada 

ano, de forma a que os serviços ficassem salvaguardados. ________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a - LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso – 

Declarações emitidas de acordo com o artigo décimo quinto da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. Documento referência mil trezentos 

e trinta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 2018/150.20.404/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, elaborada de 

acordo com o definido no número um, do artigo décimo quinto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, que aprova a Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso, republicada em anexo à Lei número vinte e dois/dois mil e 

quinze, de dezassete de março. ______________________________________________  

 ________ Diz o referido artigo que, até trinta e um de janeiro de cada ano se deve 

declarar que todos os compromissos plurianuais existentes a trinta e um de dezembro do 

ano anterior se encontram devidamente registados na base de dados de encargos 

plurianuais, identificando-se, em declaração emitida para o efeito e de forma individual, 

todos os pagamentos e recebimentos em atraso, existentes a trinta e um de dezembro do 

ano anterior. ____________________________________________________________    

 ________ Mais, dispõe a lei que as declarações são enviadas à Assembleia Municipal 

e Câmara Municipal, até ao limite do prazo acima referido, e devem ser publicitados no 

sítio da internet e integrar o respetivo relatório e contas. __________________________   

 ________ A informação e demais anexos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente esclareceu que, no final de dois mil 

e dezoito, não se verificou a existência de pagamentos em atraso, mas verificou-se a 

existência de recebimentos em atraso. ________________________________________  

 ________ Esclareceu que o documento será enviado à Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para verificação da listagem, no que à 

data diz respeito, e que, de todas as situações que configurem prescrição, seja elaborada 

respetiva informação, com o devido enquadramento jurídico, porque é necessário 

corrigir e regularizar a situação, para que não figurem em futuros mapas.  ____________  

 ________ Reforça que, relativamente a todas as faturas que não estejam prescritas e 

que correspondam a faturas emitidas, mensalmente, deve ser feita a notificação às 

entidades, sempre que a fatura ultrapasse os trinta dias para pagamento. Pretende-se 

que, com estes procedimentos, exista maior definição dos valores em dívida. Os 

serviços devem procurar reaver o que lhe é devido para se evitar prescrições nesta 

matéria. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal, 

para conhecimento. Publicitar no sítio da internet e anexar aos documentos do relatório 

e contas do ano de dois mil e dois mil e dezoito. ________________________________  
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 ________ 2.b - Projeto de alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de 

Alcanena – início do procedimento e participação procedimental. Documento 

referência mil oitocentos e cinquenta e seis/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2019/100.10.400/5 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se desencadeie o início do procedimento e participação procedimental de alteração 

do Regulamento do Mercado Municipal de Alcanena. ___________________________  

 ________ Assim, coloca-se à consideração da Câmara Municipal, nos termos do 

disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro: _______  

 ________ 1- Determinar o início do procedimento conducente à elaboração da 

alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Alcanena e mandar proceder à 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na internet, no 

“site” do Município, com a indicação: ________________________________________  

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Do seu objeto: Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de 

Alcanena, que define o regime de organização, funcionamento e limpeza do Mercado 

Municipal de Alcanena, assim como a disciplina da atividade nele exercida.  _________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: A 

Câmara deve fixar o prazo e modo de participação.______________________________  

 ________ 2 - Designar, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

Código do Procedimento Administrativo, o responsável pela direção do procedimento, 

nele delegando o poder de direção do procedimento, podendo praticar todos os atos e 

formalidades que sejam necessários à sua condução, designadamente, promovendo a sua 

instrução, a audiência de interessados, análise dos contributos, a consulta ou a 

solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades, quando necessário, a 

realização das consultas públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. Tal 

designação deve, também, constar do edital de início do procedimento. ______________  

 ________ 3 – Sobre a constituição como interessados e a apresentação de contributos, 

proponho o seguinte:  _____________________________________________________  
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 ________ 3.1 - Que se constituam como interessados os particulares e as entidades que 

comprovem a respetiva legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, 

número um do Código do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita 

nesse sentido, endereçado ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve 

indicar os dados necessários à comprovação da legitimidade e deve ser apresentada 

pessoalmente no Balcão único de atendimento da Câmara, ou enviada por email para 

geral@cm-alcanena.pt, propondo-se que os contributos sejam apresentados da mesma 

forma. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Após o início do procedimento deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o município pretende atualizar o presente regulamento para que, na altura em que a 

obra estiver terminada e se lance a hasta pública para ocupação das bancas e das lojas, 

já sejam enquadradas em regulamento atualizado e para que, também, os utilizadores do 

mercado sejam conhecedores das regras de utilização do mesmo. __________________  

 ________ Independentemente do período de consulta pública que irá decorrer, propôs 

aos senhores vereadores que, se tivessem sugestões a fazer ao regulamento, as 

enviassem diretamente par a responsável pela direção do procedimento. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração da 

alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Alcanena e mandar proceder à 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na internet, no 

“site” do Município, com a indicação: ________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: data da presente deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Alcanena, 

que define o regime de organização, funcionamento e limpeza do Mercado Municipal 

de Alcanena, assim como a disciplina da atividade nele exercida.  __________________  

 ________ - Forma e prazo como se pode processar a constituição como interessados e 

a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: A Câmara deve fixar o 

prazo e modo de participação: Que se constituam como interessados os particulares e as 
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entidades que comprovem a respetiva legitimidade, nos termos previstos no artigo 

sexagésimo oitavo, número um do Código do Procedimento Administrativo, mediante 

declaração escrita nesse sentido, endereçado ao responsável pela direção do 

procedimento, a qual deve indicar os dados necessários à comprovação da legitimidade 

e deve ser apresentada pessoalmente no Balcão único de atendimento da Câmara, ou 

enviada por email para geral@cm-alcanena.pt, propondo-se que os contributos sejam 

apresentados da mesma forma. ______________________________________________  

 ________ 2 - Designada, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

Código do Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do 

procedimento, Lucinda Maria da Silva Simões, Técnica Superior, delegando-se o poder 

de direção do procedimento, podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam 

necessários à sua condução, designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência 

de interessados, análise dos contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a 

quaisquer entidades ou autoridades, quando necessário, a realização das consultas 

públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. Tal designação deve, também, 

constar do edital de início do procedimento. O processo será, igualmente, acompanhado 

pelo Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires. _______________________________  

 ________ Após o início do procedimento, deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo _______________  

 ________ 2.c - Projeto de alteração ao Regulamento da Atividade de Comércio a 

Retalho Não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena – início do 

procedimento e participação procedimental. Documento referência mil oitocentos e 

sessenta e nove/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/100.10.400/6 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se desencadeie o início do procedimento e participação procedimental de alteração 

do Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho Não Sedentário das Feiras do 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Assim, coloca-se à consideração da Câmara Municipal, nos termos do 

disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro: _______  

 ________ 1- Determinar o início do procedimento conducente à elaboração da 

alteração ao Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho Não Sedentário das 

Feiras do Município de Alcanena e mandar proceder à publicitação do início do 
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procedimento e participação procedimental, na internet, no “site” do Município, com a 

indicação:  _____________________________________________________________  

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Do seu objeto: Alteração ao Regulamento da Atividade de Comércio a 

Retalho Não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena, que define o as regras de 

funcionamento das feiras do município, nomeadamente as condições de admissão dos 

feirantes, os seus direitos e obrigações, os critérios de atribuição dos espaços de venda, 

as normas e o horário de funcionamento, bem como as condições para o exercício da 

venda ambulante e da restauração e bebidas não sedentária, nomeadamente a indicação 

das zonas e locais autorizados ao seu exercício, os horários e as condições de ocupação 

do espaço, colocação dos equipamentos e exposição dos produtos. _________________  

 ________ Estão excluídos do âmbito de aplicação deste Regulamento:  ____________  

 ________ a) Os eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se realizem 

vendas a título acessório e tenham a designação de feira; _________________________  

  ________ b) Os eventos, exclusiva ou predominantemente, destinados à participação 

de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que procedam a vendas ocasionais 

e esporádicas fora dos seus estabelecimentos;  _________________________________  

 ________ c) As mostras de artesanato, predominantemente destinadas à participação 

de artesãos;  ____________________________________________________________  

 ________ d) Os mercados municipais;  ______________________________________  

 ________ e) A distribuição domiciliária efetuada por conta de operadores económicos 

titulares de estabelecimentos, para fornecimento de géneros alimentícios, bebidas ou 

outros bens de consumo doméstico corrente;  __________________________________  

 ________ f) A venda ambulante de lotarias, regulada pelo Decreto-Lei número 

trezentos e dez/dois mil e dois, de dezoito de dezembro, na sua redação atual. ________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: A 

Câmara deve fixar o prazo e modo de participação: Que se constituam como 

interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva legitimidade, nos 

termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um do Código do Procedimento 

Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, endereçado ao responsável 
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pela direção do procedimento, a qual deve indicar os dados necessários à comprovação 

da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente no Balcão único de atendimento da 

Câmara, ou enviada por email para geral@cm-alcanena.pt, propondo-se que os 

contributos sejam apresentados da mesma forma _______________________________  

 ________ 2 - Designar, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

Código do Procedimento Administrativo, o responsável pela direção do procedimento, 

nele delegando o poder de direção do procedimento, podendo praticar todos os atos e 

formalidades que sejam necessários à sua condução, designadamente, promovendo a sua 

instrução, a audiência de interessados, análise dos contributos, a consulta ou a 

solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades, quando necessário, a 

realização das consultas públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. Tal 

designação deve, também, constar do edital de início do procedimento. ______________  

 ________ Após o início do procedimento deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração da 

alteração ao Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho Não Sedentário das 

Feiras do Município de Alcanena e mandar proceder à publicitação do início do 

procedimento e participação procedimental, na internet, no “site” do Município, com a 

indicação:  _____________________________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Alteração ao Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho 

Não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena, que define o as regras de 

funcionamento das feiras do município, nomeadamente as condições de admissão dos 

feirantes, os seus direitos e obrigações, os critérios de atribuição dos espaços de venda, 

as normas e o horário de funcionamento, bem como as condições para o exercício da 

venda ambulante e da restauração e bebidas não sedentária, nomeadamente a indicação 

das zonas e locais autorizados ao seu exercício, os horários e as condições de ocupação 

do espaço, colocação dos equipamentos e exposição dos produtos. _________________  

 ________ Estão excluídos do âmbito de aplicação deste Regulamento:  ____________  
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 ________ a) Os eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se realizem 

vendas a título acessório e tenham a designação de feira; _________________________  

  ________ b) Os eventos, exclusiva ou predominantemente, destinados à participação 

de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que procedam a vendas ocasionais 

e esporádicas fora dos seus estabelecimentos;  _________________________________  

 ________ c) As mostras de artesanato, predominantemente destinadas à participação 

de artesãos;  ____________________________________________________________  

 ________ d) Os mercados municipais;  ______________________________________  

 ________ e) A distribuição domiciliária efetuada por conta de operadores económicos 

titulares de estabelecimentos, para fornecimento de géneros alimentícios, bebidas ou 

outros bens de consumo doméstico corrente;  __________________________________  

 ________ f) A venda ambulante de lotarias, regulada pelo Decreto-Lei número 

trezentos e dez/dois mil e dois, de dezoito de dezembro, na sua redação atual. ________  

 ________ - Forma e prazo como se pode processar a constituição como interessados e 

a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se constituam 

como interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva 

legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um do Código 

do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, endereçado 

ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve indicar os dados necessários à 

comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente no Balcão único de 

atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-alcanena.pt, propondo-se 

que os contributos sejam apresentados da mesma forma __________________________  

 ________ 2 - Designada, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

Código do Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do 

procedimento, Lucinda Maria da Silva Simões, Técnica Superior, delegando-se o poder 

de direção do procedimento, podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam 

necessários à sua condução, designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência 

de interessados, análise dos contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a 

quaisquer entidades ou autoridades, quando necessário, a realização das consultas 

públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. Tal designação deve, também, 

constar do edital de início do procedimento. O processo será, igualmente, acompanhado 

pelo Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires. _______________________________  
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 ________ Após o início do procedimento deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo _______________  

 ________ 2.d - Redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos, referente à 

faturas números 201800063728; 201800069689 e 201900001925, emitida 

respetivamente em treze de novembro de dois mil e dezoito, treze de dezembro de 

dois mil e dezoito e catorze de janeiro de dois mil e dezanove. Documento 

referência mil trezentos e trinta e sete. Processo referência 2019/300.10.002/8 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente às faturas números dois mil e dezoito zero zero 

zero seis três sete dois oito, dois mil e dezoito zero zero zero seis nove seis oito nove e 

dois mil e dezanove zero zero zero zero um nove dois cinco, emitidas, respetivamente, a 

treze de novembro e treze de dezembro de dois mil e dezoito e catorze de janeiro de 

dois mil e dezanove, respeitantes ao período de faturação de dez de outubro a nove de 

novembro e de dez de novembro a dez de dezembro de dois mil e dezoito e de onze de 

dezembro de dois mil e dezoito a nove de janeiro de dois mil e dezanove. ____________    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e três de janeiro de dois mil e dezanove, na qual se informa 

que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência 

de rotura. _  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, apenas no que diz 

respeito à fatura dois mil e dezanove zero zero zero zero um nove dois cinco, por 

cumprir os critérios definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e 

quatro de dezembro de dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________  

 ________ As restantes faturas, números dois mil e dezoito zero zero zero seis três sete 

dois oito, dois mil e dezoito zero zero zero seis nove seis oito nove, foram entregues 

após os trinta dias da emissão da fatura, definidos por Edital, aprovado em reunião de 

Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze, pelo que a decisão deverá 

apontar no sentido do indeferimento. _________________________________________   
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 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa, concedendo o direito de 

audiência prévia, ao abrigo do disposto no Código do Procedimento Administrativo. ___   

 ________ Propõem, igualmente, que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o 

consumo referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs que 

os serviços elaborem novo Edital, ainda no decorrer do mês de fevereiro, com alteração 

do prazo para apresentação do requerimento de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos, passando o pedido a reunir condições de deferimento, caso dê entrada 

nos serviços trinta dias após a confirmação da existência de rotura por parte da entidade 

concessionária do serviço de gestão de águas, Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima ou outra que venha a assumir esse serviço. As restantes condições 

de deferimento mantêm-se inalteradas. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos referente às faturas números dois mil e 

dezoito zero zero zero seis três sete dois oito, dois mil e dezoito zero zero zero seis nove 

seis oito nove, emitidas a treze de novembro e treze de dezembro de dois mil e dezoito, 

respeitantes ao período de faturação de dez de outubro a nove de novembro e de dez de 

novembro a dez de dezembro de dois mil e dezoito, emitidas pela firma Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, por não estarem reunidas as 

condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de novembro de dois 

mil e treze, uma vez que o pedido foi entregue após os trinta dias definidos no referido 

Edital, concedendo prazo de audiência prévia, ao abrigo do Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________   

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero zero zero um nove 

dois cinco, emitida a catorze de janeiro dois mil e dezanove, respeitante ao período de 

faturação de onze de dezembro de dois mil e dezoito a nove de janeiro de dois mil e 

dezanove, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima.  _____________________________________________________________  
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 ________ Autorizada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, que os serviços elaborem novo Edital, ainda no decorrer 

do mês de fevereiro, com alteração do prazo para apresentação do requerimento de 

redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos, passando o pedido a reunir 

condições de deferimento caso dê entrada nos serviços trinta dias após a confirmação da 

existência de rotura por parte da entidade concessionária do serviço de gestão de águas, 

Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima ou outra que venha a assumir 

esse serviço. As restantes condições de deferimento mantêm-se inalteradas.  __________  

 ________ 2.e - Participação de danos patrimoniais – acidente ocorrido em dez de 

novembro de dois mil e dezoito, entre Amiais de Baixo e Alcanena, Caminho 

Municipal mil quatrocentos e quarenta e dois. Pedido de regularização dos danos. 

Documento referência mil quatrocentos e catorze/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2018/300.40.511/20 _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se informa que 

veio a AGEAS Portugal, através da agente de execução Cátia Martins, em nome do 

segurado AMITURBO Unipessoal, Limitada, através de email datado de vinte e dois de 

novembro de dois mil e dezoito, registado sob o número onze mil setecentos e dez, 

nesse mesmo dia, comunicar que, no dia dez de novembro de dois mil e dezoito, o seu 

segurado teve um acidente no Caminho Municipal mil quatrocentos e quarenta e dois, 

no sentido Amiais de Baixo – Alcanena, devido à existência de um buraco na via 

pública.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Juntou ao processo um orçamento, no valor de mil quinhentos e cinquenta e 

cinco euros e noventa e cinco cêntimos, e fotos. ________________________________  

 ________ Dado o valor da indemnização pretendida, foi feita participação à 

Companhia de Seguros da Autarquia e foi solicitada informação à Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ O requerente foi notificado, através de ofício número mil oitocentos e 

sessenta e nove, enviado a vinte e oito de março do corrente, das condições e requisitos 

constantes do Edital da Câmara Municipal de Alcanena, de dezoito de fevereiro de dois 

mil e catorze, o qual entrou em vigor a um de março do mesmo ano, referente a 

“Ocorrências relacionadas com acidentes de viação derivados de obras e outros em 

estradas municipais”. _____________________________________________________  
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 ________ A treze de dezembro de dois mil e dezoito, o interessado veio juntar ao 

processo o Auto de Notícia/Auto de Ocorrência da Guarda Nacional Republicana, Posto 

Territorial de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Conclui-se, na informação, que, no caso concreto em apreciação, o 

interessado afirma que os prejuízos foram causados por um buraco de grandes 

dimensões via sentido Amiais de Baixo e Alcanena. Não conseguiu desviar, pois 

circulavam veículos em sentido contrário. _____________________________________  

 ________ O interessado apresentou os documentos que se encontram no processo, 

podendo os mesmos ser verificados, como sejam fotografias do local e de alguns danos, 

tendo apresentado também o auto de ocorrência da Guarda Nacional Republicana. _____  

 ________ Também a Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais refere, na 

sua informação, após visita ao local, que o mesmo apresenta bastante degradação das 

bermas, com significativa redução da faixa de rodagem, e uma altura de deterioração 

considerável, pelo que se julga estarem reunidos os pressupostos para se concluir pela 

responsabilidade civil extracontratual do Município, existindo um nexo de causalidade 

entre o estado da via e o dano. ______________________________________________  

 ________ Face ao exposto, sugere-se a adoção da seguinte estratégia procedimental: 

 ________ - Que o assunto seja presenta a reunião de Câmara, com vista à obtenção da 

competente decisão administrativa, podendo apontar no sentido do deferimento da 

pretensão formulada pelo requerente, decorrendo responsabilidade da autarquia a título 

de responsabilidade extracontratual; _________________________________________  

 ________ - Que seja informado o requerente, a Companhia de Seguros e Subunidade 

de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, sendo que a apólice de 

seguro para a responsabilidade civil extracontratual tem uma franquia de duzentos e 

cinquenta euros. _________________________________________________________  

 ________ - Caso a Câmara entenda não assumir a responsabilidade civil 

extracontratual, deve justificar essa decisão e, no cumprimento do disposto no artigo 

centésimo vigésimo primeiro e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 

deve tal decisão ser sujeita a audiência prévia dos interessados.  ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de 

indemnização formulado por AGEAS Portugal, através da agente de execução Cátia 
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Martins, em nome do segurado AMITURBO Unipessoal, Limitada, no valor total de de 

mil quinhentos e cinquenta e cinco euros e noventa e cinco cêntimos, na sequência de 

acidente de viação ocorrido a dez de novembro de dois mil e dezoito, no Caminho 

Municipal mil quatrocentos e quarenta e dois, sentido Amiais de Baixo – Alcanena. ___  

 ________ Da presente deliberação deve ser dado conhecimento à Companhia de 

Seguros da Autarquia e à Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental, informando-se, também, que apólice de seguro para a responsabilidade 

civil extracontratual tem uma franquia de duzentos e cinquenta euros. _______________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número cinco ao Orçamento e número quatro às 

Grandes Opções do Plano – Documento referência mil duzentos e sessenta e 

cinco/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/5. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número seis ao Orçamento e número cinco às Grandes 

Opções do Plano – Documento referência mil quatrocentos e sete/dois mil e 

dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/6. (Para conhecimento)___________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração número sete ao Orçamento e número seis às Grandes 

Opções do Plano – Documento referência mil quinhentos e oitenta e cinco/dois mil 

e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/7. (Para conhecimento) _________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e cinco de janeiro a sete de 
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fevereiro de dois mil e dezanove, no valor global de quatrocentos e cinquenta e 

nove mil, seiscentos e cinquenta e seis euros e dezoito cêntimos. Documento 

referência mil setecentos e cinquenta e dois/dois mil e dezanove, processo 

referência 2019/300.50.400/8 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e cinco 

de janeiro a sete de fevereiro de dois mil e dezanove, no valor de duzentos e 

quarenta e três mil, novecentos e trinta e sete euros e noventa e sete cêntimos. 

Documento referência mil setecentos e cinquenta e três/dois mil e dezanove, 

processo referência 2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho, no 

período de vinte e cinco de janeiro a sete de fevereiro de dois mil e dezanove - 

Documento referência mil setecentos e cinquenta e quatro/dois mil e dezanove, 

processo referência 2019/300.50.400/10 _____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e sessenta e cinco 

mil, quatrocentos e dezanove euros e vinte e dois cêntimos, correspondentes às 

autorizações números duzentos e trinta e seis a quinhentos e sete; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quatrocentos e quarenta e 

cinco euros e vinte e sete cêntimos, correspondentes às autorizações números 

dezoito a vinte e um. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e cinco de 

janeiro a sete de fevereiro de dois mil e dezanove - Documento referência mil 
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setecentos e cinquenta e cinco/dois mil e dezanove, processo referência 

2019/300.50.400/11: ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e vinte mil e dez 

euros e vinte e nove cêntimos; _____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de trezentos e noventa e um 

euros e cinquenta cêntimos. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia quinze 

de fevereiro de dois mil e dezanove, o qual acusa um saldo de um milhão e catorze mil 

seiscentos e cinquenta e um euros e setenta e dois cêntimos, sendo oitocentos e 

dezanove mil cento e seis euros e vinte e quatro cêntimos de Operações Orçamentais e 

cento e noventa e cinco mil quinhentos e quarenta e cinco euros e quarenta e oito 

cêntimos, de Operações de Tesouraria. _______________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Habitação social Bairro Anastácio Gonçalves. Informação de 

mudança de fogo. Documento referência mil e  setenta e seis/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/300.30.008/4 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência de habitação de um inquilino da habitação social pertença do município, 

no Bairro Timor Lorosae, de um fogo Tipologia T-Dois para um fogo Tipologia T-Um, 

por o mesmo se encontrar num fogo com dimensão desajustada à dimensão do agregado 

familiar. A transferência de habitação mereceu concordância do inquilino, o qual 

solicitou, assim que se proporcionasse, que pudesse mudar-se para uma casa rés-do 

chão, por motivos de saúde e do avançar da idade. ______________________________   

 ________ Tal alteração decorre do atendimento feito aos titulares de arrendamento de 

fogos de habitação social que se encontram em fogos de tipologia desajustada à 

dimensão do agregado familiar. _____________________________________________  

 ________ Propõe-se a aprovação da transferência do inquilino residente no fogo 

Tipologia T-dois para um fogo Tipologia T-Um, na Rua António Augusto Louro, Bloco 

Um, número cento e vinte e dois, primeiro direito, salvaguardando-se que, no futuro, 

quando existir disponibilidade de um fogo de igual tipologia, no piso térreo, o 

interessado seja autorizado a mudar de casa, conforme sua pretensão. _______________  

 ________ Propõe-se, igualmente, aprovação de nova minuta de contrato a celebrar 

entre o inquilino e o Município de Alcanena e do valor da renda, calculada de acordo 

com o disposto na Lei número oitenta e um/dois mil e catorze, de dezanove de 

dezembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada da transferência do 

inquilino residente no fogo Tipologia T-dois para um fogo Tipologia T-Um, na Rua 

António Augusto Louro, Bloco Um, número cento e vinte e dois, primeiro direito, 

salvaguardando-se que, no futuro, quando existir disponibilidade de um fogo de igual 

tipologia, no piso térreo, o interessado seja autorizado a mudar de casa, conforme sua 

pretensão.  _____________________________________________________________  
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 ________ Aprovada, igualmente, minuta de contrato a celebrar entre o inquilino e o 

Município de Alcanena, assim como o valor da renda, calculada de acordo com o 

disposto na Lei número oitenta e um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro. ____  

 ________ 3.2 - Habitação Social - Atualização do agregado familiar. Documento 

referência mil seiscentos e setenta/dois mil e dezanove. Documento referência 

2019/300.30.008/15 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atualização do agregado familiar de inquilina titular de contrato de arrendamento de 

habitação social, por alteração da composição do mesmo.  ________________________  

 ________ Propõe-se, para aprovação, minuta de adenda ao contrato de arrendamento, 

conforme regime de arrendamento apoiado. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Considerando que houve mudança do agregado 

familiar, disse que iria solicitar que os serviços verificassem se existia alteração ao valor 

da renda e, se sim, que o mesmo constasse já da adenda que vier a ser assinada e ser 

remetida à próxima reunião de Câmara, para ratificação. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de adenda ao 

contrato de arrendamento, conforme regime de arrendamento apoiado, de uma inquilina 

titular de contrato de arrendamento de habitação social, por alteração da composição do 

agregado familiar. ________________________________________________________  

 ________ 3.3 - Habitação Social - Atualização do agregado familiar. Documento 

referência mil seiscentos e setenta e um/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/300.30.008/21 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a informação mencionada em epígrafe, na 

qual se propõe a aprovação da minuta de adenda ao contrato de arrendamento, conforme 

regime de arrendamento apoiado, de uma inquilina de habitação social pertença do 

município, por alteração da composição do agregado familiar.  ____________________  

 ________ Mais se informa que o agregado familiar se adequa a um fogo tipologia T-

Um, pelo que se sugere que, assim que esteja vago um fogo tipologia T-Um, a inquilina 

seja transferida. __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, relativamente ao presente caso, a renda já tinha sida atualizada, de acordo com o 

agregado familiar e respetivos rendimentos. ___________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de adenda ao 

contrato de arrendamento, conforme regime de arrendamento apoiado, de uma inquilina 

de habitação social pertença do município, por alteração da composição do agregado 

familiar.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Assim que esteja vago um fogo tipologia T-Um, deverá a inquilina ser 

transferida para habitação de tipologia adequada ao seu agregado familiar. ___________  

 ________ 3.4 - Projeto Regulamento Cabaz Bebé Feliz. Documento referência mil 

seiscentos e oitenta e sete/dois mil e dezanove. Processo referência 

2016/650.10.104/4 (Para deliberação); ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Projeto de Regulamento de Atribuição do Cabaz Bebé Feliz. _________  

 ________ Decorreu o prazo de dez dias para a constituição dos interessados, 

verificando-se não ter chegado ao processo qualquer interessado, pelo que não existe 

lugar à audiência de interessados, ao abrigo do artigo centésimo do Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ A consulta pública prevista no artigo centésimo primeiro do Código do 

Procedimento Administrativo pode ou não ser realizada, dependendo da decisão da 

Câmara Municipal, de considerar, ou não, se a natureza da matéria o justifica. ________  

 ________ Assim, propõe-se que o projeto seja aprovado, ao abrigo do disposto no 

artigo nonagésimo nono do Código do Procedimento Administrativo, e que o mesmo 

seja submetido a consulta pública, para recolha de sugestões, com publicação no sítio 

institucional da entidade do município, pelo prazo de trinta dias, ao abrigo do disposto 

no artigo centésimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo. Os 

interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões, à Excelentíssima Senhora 

Presidente de Câmara, através do endereço eletrónico geral@cm-alcanena.pt, ou por 

correio, endereçado ao Município de Alcanena, Praça Oito de Maio, dois mil trezentos e 

oitenta – zero trinta e sete Alcanena. _________________________________________  

 ________ Após aprovação em Assembleia Municipal, deverá o regulamento ser 

publicado no Diário da República e no sítio da internet do Município, em www.cm-

alcanena.pt, sob pena de o mesmo não produzir efeitos, conforme disposto no artigo 

centésimo trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. ___________________   

mailto:geral@cm-alcanena.pt
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs 

alteração ao artigo quarto, acrescentando-se uma alínea d), da qual conste que “à data de 

apresentação do pedido, o requerente resida no concelho, comprovado através de 

comprovativo de residência, e apresente evidências de estabilidade profissional no 

concelho ou fora dele”. ____________________________________________________  

 ________ Propôs, também, que se retirasse da Nota Justificativa o valor a atribuir, 

quinhentos euros, devendo constar um artigo no corpo do regulamento destinado ao 

valor do cabaz (quinhentos euros), referindo-se que o valor pode vir a ser alterado, 

mediante deliberação camarária. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento de Atribuição do Cabaz Bebé Feliz, ao abrigo do disposto no artigo 

nonagésimo nono do Código do Procedimento Administrativo. ____________________  

 ________ O projeto de regulamento deverá ser sujeito a consulta pública, para recolha 

de sugestões, com publicação no sítio institucional da entidade do município, pelo prazo 

de trinta dias, ao abrigo do disposto no artigo centésimo primeiro do Código do 

Procedimento Administrativo. Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas 

sugestões, à Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara, através do endereço 

eletrónico geral@cm-alcanena.pt, ou por correio, endereçado ao Município de 

Alcanena, Praça Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta-zero trinta e sete Alcanena. _  

 ________ Findo esse prazo, deve ser novamente presente a reunião de Câmara, para a 

aprovação na sua versão final, já contendo as sugestões para ser presente à Assembleia 

Municipal, no âmbito das suas competências regulamentares, previstas na alínea g), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo à Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, e respetiva publicação em Diário da República, conforme 

disposto no artigo centésimo trigésimo nono do Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ 3.5 - Projeto Regulamento Cabaz Infância Feliz. Documento referência 

mil seiscentos e onze/dois mil e dezanove. Processo referência 2018/650.10.104/7 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Projeto de Regulamento de Atribuição do Cabaz Infância Feliz. _______  

 ________ Decorreu o prazo de dez dias para a constituição dos interessados, 

verificando-se não ter chegado ao processo qualquer interessado, pelo que não existe 
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lugar à audiência de interessados, ao abrigo do artigo centésimo do Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ A consulta pública prevista no artigo centésimo primeiro do Código do 

Procedimento Administrativo, pode ou não ser realizada, dependendo da decisão da 

Câmara Municipal, de considerar, ou não, se a natureza da matéria o justifica. ________  

 ________ Assim, propõe-se que o projeto seja aprovado, ao abrigo do disposto no 

artigo nonagésimo nono do Código do Procedimento Administrativo e o mesmo seja 

submetido a consulta pública, para recolha de sugestões, com publicação no sítio 

institucional da entidade do município, pelo prazo de trinta dias, ao abrigo do disposto 

no artigo centésimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo. Os 

interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões, à Excelentíssima Senhora 

Presidente de Câmara, através do endereço eletrónico geral@cm-alcanena.pt, ou por 

correio, endereçado ao Município de Alcanena, Praça Oito de Maio, dois mil trezentos e 

oitenta-zero trinta e sete Alcanena.___________________________________________  

 ________ Após aprovação em Assembleia Municipal, deverá o regulamento ser 

publicado no Diário da República e no sítio da internet do Município, em www.cm-

alcanena.pt, sob pena de o mesmo não produzir efeitos, conforme disposto no artigo 

centésimo trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. ___________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs que 

se efetuasse melhoria à nota justificativa, que se incluísse um artigo que refira que os 

valores indicados nos artigos sétimo e nono possam ser alterados, mediante deliberação 

camarária, para que, sempre que houver atualização de valor, não seja necessário efetuar 

todo este processo moroso de atualização do regulamento.  _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade Aprovado o Projeto de 

Regulamento de Atribuição do Cabaz Infância Feliz, ao abrigo do disposto no artigo 

nonagésimo nono do Código do Procedimento Administrativo.  ____________________   

 ________ O projeto de regulamento deverá ser sujeito a consulta pública, para recolha 

de sugestões, com publicação no sítio institucional da entidade do município, pelo prazo 

de trinta dias, ao abrigo do disposto no artigo centésimo primeiro do Código do 

Procedimento Administrativo. Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas 

sugestões, à Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara, através do endereço 
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eletrónico geral@cm-alcanena.pt, ou por correio, endereçado ao Município de 

Alcanena, Praça Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta-zero trinta e sete Alcanena. _  

 ________ Findo esse prazo, deve ser novamente presente a reunião de Câmara, para a 

aprovação na sua versão final, já contendo as sugestões para ser presente à Assembleia 

Municipal, no âmbito das suas competências regulamentares, previstas na alínea g), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo à Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, e respetiva publicação em Diário da República, conforme 

disposto no artigo centésimo trigésimo nono do Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ 3.6 - Atividades Seniores dois mil e dezanove. Documento referência mil 

seiscentos e noventa e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/450.10.803.01/2 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento do Programa dos Trigésimos Sétimos Passeios Seniores – dois mil e 

dezanove e Trigésimo Primeiro Almoço Convívio Sénior e se propõe a aprovação do 

valor das inscrições para o Passeio, bem como para o Almoço Convívio Sénior. _______  

 ________ Os Trigésimos Sétimos Passeios Seniores – dois mil e dezanove decorrerão 

durante o mês de julho de dois mil e dezanove e o Almoço Convívio Sénior decorrerá a 

sete de setembro de dois mil e dezanove. ______________________________________  

 ________ De acordo com o número três, do artigo sexto, do Regulamento dos Passeios 

Seniores, propõe-se que o valor da inscrição seja de três euros por pessoa, para os 

Passeios, e de três euros, também, para o Almoço Convívio Sénior. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena informou que o Passeio seria à Figueira da Foz. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do 

Programa dos Trigésimos Sétimos Passeios Seniores – dois mil e dezanove. __________  

 ________  Aprovado o valor da inscrição, por participante, nas atividades Trigésimos 

Sétimos Passeios Seniores – dois mil e dezanove e Almoço Convívio – Sardinhada, 

sendo este de três euros, por pessoa, para cada uma das atividades. _________________  

 ________ Aprovada, igualmente, a arrecadação da receita proveniente das atividades, 

a qual deve dar entrada nos cofres do Município, mediante informação técnica. _______  

 ________ 3.7 - Apreciação da Exposição de aluno – Candidato número cento e 

três - Apoio aos Estudantes do Ensino Superior dois mil e dezoito/dois mil e 
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dezanove. Documento referência mil setecentos e quarenta e dois/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2018/650.10.100/4 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a reavaliação da decisão de indeferimento do apoio ao candidato número cento e três, 

propondo-se o deferimento do apoio, atribuindo-lhe o escalão A. ___________________  

 ________ Informa-se que, em sede de audiência prévia, ao abrigo do disposto no 

Código do Procedimento Administrativo, veio o candidato alegar que não apresentou 

comprovativo de candidatura à Bolsa da Direção Geral do Ensino Superior, de acordo 

com o artigo oitavo, número um, alínea g), do Regulamento de Atribuição ao Apoio 

Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior, porque a Escola de Turismo de Lisboa, 

onde frequenta o curso de Gestão e Produção de Cozinha, não viabiliza o apoio da 

Direção Geral do Ensino Superior. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto, propondo-se a não exclusão do aluno, 

considerando que, para além da justificação apresentada, existem evidências de situação 

económico-financeira difícil do agregado familiar. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de atribuição de 

apoio a Estudantes do Ensino Superior ao candidato número cento e três, por aceitação 

dos motivos invocadas em pronúncia em sede de audiência prévia, atribuindo-lhe o 

escalão B, ao que corresponde uma bolsa mensal de cem euros. ____________________  

 ________ 3.8 - Apreciação da Exposição de aluno - Candidato número vinte e oito 

- Apoio aos Estudantes do Ensino Superior dois mil e dezoito/dois mil e dezanove. 

Documento referência mil oitocentos e cinquenta e cinco/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2018/650.10.100/4 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o candidato número vinte e oito apresentar exposição, ao abrigo da faculdade 

dada pelo Código do Procedimento Administrativo, na sequência da sua exclusão de 

atribuição do apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior, exclusão essa 

efetuada por o aluno não ter transitado de ano, conforme disposto no artigo terceiro, 

ponto dois, alínea d), do Regulamento de Atribuição ao Apoio Extraordinário a 

Estudantes do Ensino Superior. _____________________________________________  
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 ________ Propõe-se manter o indeferimento da decisão, considerando que as 

alegações apresentadas pelo estudante não são suficientemente justificativas que levem 

à alteração do sentido da decisão. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, no caso em apreço, não existe aproveitamento escolar, tal como é referido no 

próprio regulamento de atribuição. A apresentação de um atestado médico de ausência, 

por dez dias não justifica o não aproveitamento escolar. O objetivo deste apoio é ir ao 

encontro dos bons resultados, pelo que se propõe manter o indeferimento do requerido. _  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que, na sua 

opinião, se deveria ter algum cuidado com a redação dos documentos quanto se refere, 

no final da presente informação, que este apoio não deve ser encarado como um apoio 

de subsistência, mas sim apoio para a progressão de estudos. Na informação anterior, o 

apoio baseou-se, não só, mas também, na precaridade económico-financeira do 

agregado familiar. ________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o que é relevante é apoiar-se quem está a estudar e apresenta resultados práticos. ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de atribuição 

do apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior, mantendo-se os motivos da 

decisão tomada na reunião de Câmara realizada a vinte e um de janeiro de dois mil e 

dezanove, considerando que o aluno não transitou de ano, conforme disposto no artigo 

terceiro, ponto dois, alínea d), do Regulamento de Atribuição ao Apoio Extraordinário a 

Estudantes do Ensino Superior. _____________________________________________  

 ________ 3.9 - Relatório de Atividades da CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens dois mil e dezoito e Plano de Ação de dois mil e dezanove. 

Documento referência mil setecentos e quarenta e sete/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2017/300.30.008/30 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, nos termos da Lei número cento e quarenta e sete/noventa e nove, de um de 

setembro de dois mil e dezassete, com as alterações introduzidas pela Lei número trinta 

e um/dois mil e três, de vinte e dois de agosto, e pela Lei número cento e quarenta e 

dois/dois mil e quinze, de oito de setembro, compete ao Presidente da Comissão, 

conforme artigo vigésimo quarto, alínea d) elaborar o relatório anual de atividades e 

avaliação e submetê-lo à aprovação da Comissão Alargada. _______________________  
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 ________ São presentes à reunião os referidos documentos, Relatório de Atividades de 

dois mil e dezoito e Plano de Ação de dois mil e dezanove, para conhecimento, os quais 

foram já objeto de aprovação na reunião da modalidade Alargada, do passado dia trinta 

e um de janeiro de dois mil e dezanove, tendo seguido os respetivos exemplares para o 

Ministério Público, Comissão Nacional e Assembleia Municipal, ao abrigo do artigo 

décimo oitavo, ponto dois, alíneas i) e j), da Lei número cento e quarenta e dois/dois mil 

e quinze, de oito de setembro. ______________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal passou a 

palavra à Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, para que esta 

prestasse mais esclarecimentos, considerando que a própria é Presidente da Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens em Risco. ______________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez disse que os 

documentos apresentados espelhavam a dinâmica da atividade da CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens. ______________________________________________  

 ________ De forma muito objetiva, a comissão reúne ciclicamente, são reuniões muito 

dinâmicas e muito direcionadas.  ____________________________________________  

 ________ Têm vindo a ser concretizadas algumas atividades e iniciativas, que se 

prendem com as exigências do século XXI, muito direcionadas para a problemática das 

redes sociais, considerando os dissabores e situações difíceis de gerir. _______________  

 ________ Existe também a caracterização processual, de acordo com as idades, 

diligências feitas, entre outras, tudo de forma muito discreta e em articulação com os 

parceiros, que se mantêm os mesmos há anos, e que se pretende que sejam os mesmos, 

pois são conhecedores da área e estão disponíveis para esta missão, cuja atuação é feita 

ao minuto.  _____________________________________________________________  

 ________ Disse, ainda, que, no corrente mês, ir-se-ia realizar mais uma reunião da 

Comissão Alargada, para fazer o reagendamento das iniciativas e atividades. _________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que, da 

leitura efetuada ao relatório, continuava a haver a preocupação de sinalização de 

crianças em idades cada vez mais jovens, por serem idades fundamentais. Crianças mal 

estruturadas tornam-se adultos mal estruturados.  _______________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez respondeu 

que as preocupações mais recorrentes dizem respeito a situações mal resolvidas, 
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relacionadas com as redes sociais, porque as informações disponibilizadas nas redes 

socais viajam pelo mundo e são um crime público. ______________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal, ao 

abrigo do artigo décimo oitavo, ponto dois, alíneas i) e j), da Lei número cento e 

quarenta e dois/dois mil e quinze, de oito de setembro. ___________________________  

 ________ 3.10 - Pedido de pagamento em prestações de despesa relativa a 

Transporte em ambulância. Documento referência mil e trezentos/dois mil e 

dezanove, Processo referência 2018/300.50.800/15. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que foi apresentado um requerimento para pagamento fracionado para cinco faturas de 

retornos em ambulância, no valor total de cento e oitenta e nove euros e setenta e seis 

cêntimos, na sequência do qual foi efetuado atendimento, para avaliação social e parecer 

sobre o requerido. ________________________________________________________   

 ________ Da avaliação social efetuada, que teve por base documentação apresentada, 

referente a rendimentos e despesas do agregado, propõe-se o pagamento fracionado em 

doze prestações mensais, a iniciar no mês de março do corrente, o número máximo 

previsto no Regulamento de Taxas e Licenças do Município, a efetuar até ao dia oito de 

cada mês. Ao valor das prestações acrescem os respetivos juros de mora. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento 

fracionado de cinco faturas de retornos em ambulância, no valor total de cento e oitenta 

e nove euros e setenta e seis cêntimos, devendo o mesmo ser efetuado em doze meses, o 

número máximo de prestações previsto no Regulamento de Taxas e Licenças do 

Município, a iniciar no mês de março do corrente. ______________________________  

 ________ Os pagamentos deverão ser efetuados até ao dia oito de cada mês. ________  

 ________ Acrescem, ao valor de cada prestação, os juros de mora calculados à data da 

entrada do pedido nos serviços, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante, 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data da entrada do pedido. ____  

 ________ 3.11 - Pagamento em prestações de serviços de transporte em 

ambulância. Documento referência mil quinhentos e oito/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/300.30.008/2 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que foi apresentado um requerimento para pagamento fracionado para três faturas de 

retornos em ambulância, no valor total de cento e cinquenta e sete euros e vinte e oito 
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cêntimos, na sequência do qual foi efetuado atendimento, para avaliação social e parecer 

sobre o requerido. ________________________________________________________   

 ________ Da avaliação social efetuada, que teve por base documentação apresentada, 

referente a rendimentos e despesas do agregado, propõe-se o pagamento fracionado em 

doze prestações mensais, a iniciar no mês de março do corrente, o número máximo 

previsto no Regulamento de Taxas e Licenças do Município, a efetuar até ao dia oito de 

cada mês. Ao valor das prestações acrescem os respetivos juros de mora. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento 

fracionado de três faturas de retornos em ambulância, no valor total de cento e 

cinquenta e sete euros e vinte e oito cêntimos, devendo o mesmo ser efetuado em doze 

meses, o número máximo de prestações previsto no Regulamento de Taxas e Licenças 

do Município, a iniciar no mês de março do corrente. ____________________________  

 ________ Os pagamentos deverão ser efetuados até ao dia oito de cada mês. ________  

 ________ Acrescem, ao valor de cada prestação, os juros de mora calculados à data da 

entrada do pedido nos serviços, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante, 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data da entrada do pedido. ____  

 ________ 3.12 - Transporte em ambulância - pedido de pagamento em prestações. 

Documento referência mil seiscentos e cinquenta e três/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/300.30.008/2 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que foi apresentado um requerimento para pagamento fracionado para duas faturas de 

retornos em ambulância, no valor total de cento e cinquenta e um euros e cinquenta e 

sete cêntimos, na sequência do qual foi efetuado atendimento, para avaliação social e 

parecer sobre o requerido. _________________________________________________   

 ________ Da avaliação social efetuada, que teve por base documentação apresentada, 

referente a rendimentos e despesas do agregado, propõe-se o pagamento fracionado em 

dez prestações mensais, a iniciar no mês de março do corrente, a efetuar até ao dia oito 

de cada mês. Ao valor das prestações acrescem os respetivos juros de mora. __________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se os 

assuntos referentes a pedidos de pagamento em prestações de dívidas de transporte em 

ambulância são presentes a reunião por questões de dificuldade financeira ou se é por as 

pessoas não saberem que têm de pagar esse retorno da ambulância. _________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, para que estas questões sejam presentes a reunião de Câmara, deve existir uma 

situação social que justifique o pedido de pagamento fracionado. É preferível haver tal 

diligência e a ficar regularizado do que figurar numa lista de devedores no final do ano.  

 ________ A Vereadora Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos 

acrescentou que os bombeiros costumam avisar as pessoas que o retorno é objeto de 

pagamento.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento 

fracionado de duas faturas de retornos em ambulância, no valor total de cento e 

cinquenta e um euros e cinquenta e sete cêntimos, devendo o mesmo ser efetuado em 

dez meses, o número máximo de prestações previsto no Regulamento de Taxas e 

Licenças do Município, a iniciar no mês de março do corrente. ____________________  

 ________ Os pagamentos deverão ser efetuados até ao dia oito de cada mês. ________  

 ________ Acrescem, ao valor de cada prestação, os juros de mora calculados à data da 

entrada do pedido nos serviços, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante, 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data da entrada do pedido. ____  

 ________ 3.13 - Movimento Municípios pela Paz. Documento referência mil 

duzentos e catorze/dois mil e dezanove. Processo referência 2018/300.30.008/38 ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a adesão do Município de Alcanena ao Movimento Municípios pela Paz. ____________  

 ________ Para esta adesão, basta informar, por escrito, que o Município se 

compromete a desenvolver os dez compromissos pela paz, nomeadamente ___________  

 ________ 1. Considerar que a paz é essencial à vida humana e uma condição 

indispensável para o progresso, o bem-estar, a democracia e a liberdade dos povos, um 

mundo melhor para toda a humanidade;  ______________________________________  

 ________ 2. Reconhecer que a defesa do espírito e dos princípios da Carta das Nações 

Unidas e da Constituição da República Portuguesa são a base fundamental para 

promover a liberdade, a democracia, o fim das guerras, a conquista da paz, a afirmação 

da soberania e independência nacionais, o desenvolvimento de relações internacionais 

equitativas e pacíficas e uma política de amizade e cooperação com todos os povos do 

mundo;  __  _____________________________________________________________  

 ________ 3. Fomentar uma cultura de paz sustentável nos seus territórios, que dê 

prioridade à defesa dos direitos fundamentais da população, nas várias áreas, incluindo a 
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elevação do nível cultural, assim como a eliminação das desigualdades e de todo o tipo 

de violência; ____________________________________________________________  

 ________ 4. Promover o conhecimento e a defesa da Carta da ONU Organização das 

Nações Unidas e dos princípios aí consagrados, nomeadamente junto das novas 

gerações, como: o respeito da soberania; o não recurso à ameaça ou uso da força; o 

respeito pela integridade territorial dos estados; a resolução pacífica dos conflitos 

internacionais; a não ingerência nos assuntos internos dos Estados; o respeito pelos 

direitos humanos e liberdades fundamentais; o direito à autodeterminação dos povos; a 

cooperação com todos os outros povos para a emancipação e o progresso da 

humanidade;  ___________________________________________________________  

 ________ 5. Promover a solidariedade entre os povos, dar particular atenção aos povos 

vítimas de agressão e ingerência e desenvolver atividades de incentivo à cooperação, 

como alternativa à guerra, contribuindo para o desenvolvimento de uma cultura de paz;  

 ________ 6. Afirmar como urgente o fim das armas de extermínio em massa, 

nomeadamente as armas nucleares, assim como o desarmamento geral e controlado;  ___   

 ________ 7. Incentivar a educação para a paz, nomeadamente junto das novas 

gerações, em prol dos valores da paz, da amizade, da solidariedade, da cooperação, da 

dignidade e da equidade, valores que devem caracterizar as relações entre os povos;  ___  

 ________ 8. Desenvolver atividades em colaboração com outras entidades, 

designadamente autarquias, associações, sindicatos e escolas que contribuam para 

promover a liberdade, a democracia, o fim das guerras e outras ocupações e ingerências, 

o desarmamento geral e controlado, a afirmação da soberania e independência 

nacionais, o desenvolvimento de relações internacionais equitativas e pacíficas, uma 

política de amizade e cooperação com todos os povos do mundo, condições 

indispensáveis à paz;  _____________________________________________________  

 ________ 9. Promover o intercâmbio de experiências e a promoção de iniciativas 

convergentes entre as entidades que integrem o movimento Municípios pela Paz e 

divulgar atividades já existentes, designadamente nas áreas da educação para a paz e da 

cultura de paz;  __________________________________________________________  

 ________ 10. Promover um calendário de iniciativas públicas que assinalem, 

nomeadamente, o Dia Internacional da Paz (vinte e um de setembro), o Dia 

Internacional para a Abolição Total das Armas Nucleares (vinte e seis de setembro), o 
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Dia Internacional do Desporto para o Desenvolvimento e a Paz (seis de abril), e os 

bombardeamentos nucleares de Hiroxima e Nagasáqui (seis e nove de agosto).  _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que houve diligências, junto do Município, do interesse de adesão a tal movimento. 

Assim, propõe a adesão do Município de Alcanena ao Movimento Municípios pela Paz, 

porque nada têm contra a paz, mas sim contra os litígios nacionais e mundiais. ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a adesão do Município 

de Alcanena ao Movimento Municípios pela Paz, comprometendo-se o Município a 

desenvolver os dez compromissos pela paz. ___________________________________  

 ________ Antes de se passar à discussão do assunto seguinte na Ordem de 

Trabalhos, ausentou-se da sala a Vereadora Senhora Carla Alexandra Varela 

Nobre Ramos, por se considerar impedida de participar na presente votação. _____  

3.14 – Projeto Novo Impulso – ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas 

e Idosos do Concelho de Alcanena. Documento referência mil oitocentos e 

quarenta e nove/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/300.30.008/52 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena solicitar, para o ano de dois mil e nove, a celebração de Adenda 

ao Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e a ARPICA – Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, referente ao Projeto Novo 

Impulso. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Projeto Novo Impulso tem como objetivos:  ________________________  

 ________ - Promover a qualidade de vida da pessoa idosa, promovendo o seu 

desenvolvimento integral; _________________________________________________  

 ________ - Contribuir para um processo de envelhecimento dinâmico e ativo, que 

promova a inclusão social; _________________________________________________  

 ________ - Promover estilos de vida saudáveis, através da dinamização de momentos 

lúdicos e de aprendizagem; ________________________________________________  

 ________ - Aproximar os associados das práticas culturais contemporâneas; ________  

 ________ - Incentivar a cidadania ativa nos idosos, refletindo sobre o papel importante 

que têm na sociedade, enquanto cidadãos ativos e interessados no que se passa; _______   

 ________ - Desenvolver informática e administrativamente a ARPICA – Associação 

de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena; __________________  



. Pg.41 

Reunião de 18/02/2019 

 

 ________ - Promover e divulgar o trabalho desenvolvido pela ARPICA – Associação 

de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. ___________________  

 ________ Estes objetivos gerais desenvolvem-se através de objetivos específicos em 

quatro áreas principais: Novas Tecnologias, Educação ao Longo da Vida – Academia 

Sénior, Cultura e Apoio administrativo e contabilístico. __________________________  

 ________ O projeto vem a ser desenvolvido desde dois mil e catorze, sendo que o 

relatório de avaliação do projeto expressa bons resultados, a nível da qualidade da 

intervenção desenvolvida. _________________________________________________  

 ________ O interesse do projeto tem por base as alíneas a) a c) e e), do número dois, 

dos objetivos da carta de missão do município, pelo que se propõe que seja dada 

continuidade ao projeto, no ano de dois mil e dezanove. O apoio será de trinta e sete mil 

e quarenta e oito euros. ____________________________________________________  

 ________ Anexa-se à informação o relatório de avaliação do ano de dois mil e dezoito.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Disse que o projeto que tem vindo a ser desenvolvido pela ARPICA – 

Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena procura 

capacitar a entidade para outras atividades, como é o caso da Academia Sénior, apoio à 

organização e documentários em formato vídeo.   _______________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a proposta agora apresentada, face à que foi apresentada em reunião de 

Câmara realizada a oito de janeiro de dois mil e dezoito, melhorou na informação 

prestada: cronograma de atividades, recursos logísticos e colaboradores. No entanto, 

continua sem ser claro o perfil funcional dos colaboradores. Relativamente à Academia 

Sénior, nada está mencionado quanto às atividades desenvolvidas pela Academia 

Sénior. No entanto, não existe diferença de apreciação do relatório face ao ano anterior, 

sendo que até os colaboradores estão, muitas vezes, afetos a iniciativas do município. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que existem iniciativas que são realizadas em parceria. A Academia Sénior decorre de 

um protocolo celebrado entre a Câmara Municipal, a ARPICA – Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena e a União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira, considerando que as Academias Seniores têm de ser 

dinamizadas por uma associação. Relativamente à área da informática, prevê-se a 
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apresentação de um ciclo de documentários, sendo esse, também, um trabalho em 

parceira.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena é a única associação de reformados e pensionistas do concelho, 

cuja única receita provem das quotas dos associados, ou seja, tem uma sustentabilidade 

económico-financeira menor que outras entidades. Daí que a Câmara tenha tido a 

abertura de apoiar a ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, no sentido de incentivar a articulação com um outro conjunto de 

atividades, sendo a Academia Sénior um exemplo disso.  _________________________  

 ________ Procura-se realizar trabalhos em parceria, daí se entender ser necessário 

existir parceria entre entidades na prossecução deste objetivo social.  _______________  

 ________ A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena já estendeu o seu âmbito de atividade à freguesia de Bugalhos, 

estando em análise a sua extensão à freguesia de Moitas Venda. Este apoio permite uma 

capacitação administrativa e associativa mais dinâmica. Daí que o protocolo seja anual, 

para que a associação possa mostrar a sua dinâmica, ano a ano, com diversificação das 

suas atividades, podendo até chegar a outras freguesias, com população mais 

envelhecida. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada Minuta de Adenda ao 

Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e a ARPICA – Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, referente ao Projeto Novo 

Impulso, para o ano de dois mil e dezanove, pelo valor de trinta e sete mil e quarenta e 

oito euros, para o ano de dois mil e dezanove, ao abrigo da alínea u) do número um, do 

artigo trigésimo terceiro do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  

 ________ Regressou à sala a Vereadora Senhora Carla Alexandra Varela Nobre 

Ramos, participando nas restantes deliberações. _____________________________  

 ________ 3.15 - Europacolon Portugal. Pedido de colaboração para Peditório de 

rua – vinte e nove, trinta e trinta e um de março. Documento referência mil 
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quinhentos e sessenta e seis/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/450.10.803.01/1 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do pedido apresentado pela Associação Europacolon Portugal, para 

efetuar um peditório de rua, nos próximos dias vinte e nove a trinta e um de março do 

corrente.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que o peditório está devidamente autorizado pelo 

Ministério da Administração Interna. _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizado o peditório de rua, nos 

próximos dias vinte e nove a trinta e um de março do corrente, a levar a cabo pela 

Associação Europacolon Portugal. ___________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Projeto de revisão do Regulamento Municipal de Urbanização e 

Edificação Municipal (RMUE) - Abertura do Procedimento. Documento referência 

mil oitocentos e setenta e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/100.10.400/10 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a abertura do procedimento de constituição de interessados, com a publicação do início 

do procedimento e participação documental, de acordo com o definido no artigo 

nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, para envio de 

contributos e sugestões para a redação do projeto de revisão do “Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação”, a saber: ____________________________  

 ________ • Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ • Data em que o mesmo se iniciou: Data da realização da reunião de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ • Objeto: Projeto de Revisão do Regulamento Municipal da Urbanização e 

da Edificação; ___________________________________________________________  

 ________ • Forma como se deve processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Os interessados devem 

enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da câmara, entregue na Câmara, 

enviado pelo correio para a seguinte morada: Câmara Municipal de Alcanena, Praça 

Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta-zero trinta e sete Alcanena, ou por correio 

eletrónico: geral@cm-alcanena.pt, devendo os contributos ser apresentados da mesma 

forma, no prazo de dez dias úteis, contados da data da publicação deste edital no sítio da 

Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________   

 ________ Findo o prazo acima referido, desde que se constituam interessados, será o 

projeto de Revisão do Regulamento submetido a audiência dos interessados, nos termos 

do artigo centésimo do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se os 

demais trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ________  

 ________ Deve, ainda, ser deliberada, nos termos do artigo quinquagésimo quinto do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, a nomeação de um responsável pela 
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direção do procedimento, no qual devem ser delegados os poderes de praticar todos os 

atos e formalidades que sejam necessários ou convenientes à sua condução, 

designadamente, promover a sua instrução, a audiência dos interessados, a consulta 

pública ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades e a realização 

das consultas públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. ___________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração da 

alteração ao Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação e mandar proceder 

à publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na internet, no 

“site” do Município, com a indicação: ________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Projeto de revisão do Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação  _____________________________________________________________  

 ________ - Forma e prazo como se pode processar a constituição como interessados e 

a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se constituam 

como interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva 

legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um, do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, 

endereçado ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve ser indicar os 

dados necessários à comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente 

no Balcão Único de atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

alcanena.pt, propondo-se que os contributos sejam apresentados da mesma forma, no 

prazo de dez dias úteis, contados da data da publicação deste edital no sítio da Internet 

oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ____________________________________  

 ________ 2 - Designado, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do 

procedimento, Nídia Anacleto Brígida, Técnica Superior da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, delegando-se o poder de direção do 

procedimento, podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à 

sua condução, designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de 

mailto:geral@cm-alcanena.pt
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interessados, análise dos contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a 

quaisquer entidades ou autoridades, quando necessário, a realização das consultas 

públicas nos termos das normas legais aplicáveis. Tal designação deve, também, constar 

do edital de início do procedimento. O procedimento deverá ser, igualmente, 

acompanhado pelo Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. ___________  

 ________ Após o início do procedimento, deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ 4.2 - Projeto de Regulamento Municipal de Ocupação de Espaço 

Público – Abertura de procedimento. Documento referência mil oitocentos e 

oitenta e seis/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/100.10.400/8 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a abertura do procedimento de constituição de interessados, com a publicação do início 

do procedimento e participação documental, de acordo com o definido no artigo 

nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, para envio de 

contributos e sugestões para a redação do projeto de revisão do “Regulamento 

Municipal de Ocupação do Espaço Público”, a saber: ____________________________  

 ________ • Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ • Data em que o mesmo se iniciou: Data da realização da reunião de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ • Objeto: Projeto de Revisão do Regulamento Municipal de Ocupação do 

Espaço Público; _________________________________________________________  

 ________ • Forma como se deve processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Os interessados devem 

enviar documento escrito, dirigido à Senhora Presidente da câmara, entregue na 

Câmara, enviado pelo correio para a seguinte morada: Câmara Municipal de Alcanena, 

Praça Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta-zero trinta e sete Alcanena, ou por 

correio eletrónico: geral@cm-alcanena.pt, devendo os contributos ser apresentados da 

mesma forma, no prazo de dez dias úteis, contados da data da publicação deste edital no 

sítio da Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. _______________________   

 ________ Findo o prazo acima referido, desde que se constituam interessados, será o 

projeto de Revisão do Regulamento submetido a audiência dos interessados, nos termos 
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do artigo centésimo do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se os 

demais trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ________  

 ________ Deve ainda ser deliberada, nos termos do artigo quinquagésimo quinto do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, a nomeação de um responsável pela 

direção do procedimento, no qual devem ser delegados os poderes de praticar todos os 

atos e formalidades que sejam necessários ou convenientes à sua condução, 

designadamente, promover a sua instrução, a audiência dos interessados, a consulta 

pública ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades e a realização 

das consultas públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. ___________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração da 

alteração ao Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público e mandar 

proceder à publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na 

internet, no “site” do Município, com a indicação: ______________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Projeto de revisão do Regulamento Municipal de Ocupação do 

Espaço Público __________________________________________________________  

 ________ - Forma e prazo como se pode processar a constituição como interessados e 

a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se constituam 

como interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva 

legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, 

endereçado ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve ser indicar os 

dados necessários à comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente 

no Balcão Único de atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

alcanena.pt, propondo-se que os contributos sejam apresentados da mesma forma, no 

prazo de dez dias úteis, contados da data da publicação deste edital no sítio da Internet 

oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ____________________________________  

 ________ 2 - Designado, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

CPA - Código do Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do 

mailto:geral@cm-alcanena.pt
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procedimento, Sérgio Silva Simões, Dirigente da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, delegando-se o poder de direção do procedimento, podendo 

praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, 

designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de interessados, análise dos 

contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou 

autoridades, quando necessário, a realização das consultas públicas, nos termos das 

normas legais aplicáveis. Tal designação deve, também, constar do edital de início do 

procedimento. O procedimento deverá ser, igualmente, acompanhado pelo Vereador 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________________  

 ________ Após o início do procedimento, deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ 4.3 - Projeto de Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de 

Polícia. Abertura de procedimento. Documento referência mil oitocentos e oitenta 

e nove/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/100.10.400/9 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a abertura do procedimento de constituição de interessados, com a publicação do início 

do procedimento e participação documental, de acordo com o definido no artigo 

nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, para envio de 

contributos e sugestões para a redação do projeto de revisão do “Regulamento 

Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia”, a saber: _______________________  

 ________ • Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ • Data em que o mesmo se iniciou: Data da realização da reunião de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ • Objeto: Projeto de Revisão do Regulamento Municipal de Toponímia e 

Numeração de Polícia; ____________________________________________________  

 ________ • Forma como se deve processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Os interessados devem 

enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da câmara, entregue na Câmara, 

enviado pelo correio para a seguinte morada: Câmara Municipal de Alcanena, Praça 

Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta-zero trinta e sete Alcanena, ou por correio 

eletrónico: geral@cm-alcanena.pt, devendo os contributos ser apresentados da mesma 
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forma, no prazo de dez dias úteis, contados da data da publicação deste edital no sítio da 

Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________   

 ________ Findo o prazo acima referido, desde que se constituam interessados, será o 

projeto de Revisão do Regulamento submetido a audiência dos interessados, nos termos 

do artigo centésimo do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se os 

demais trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ________  

 ________ Deve ainda ser deliberada, nos termos do artigo quinquagésimo quinto do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, a nomeação de um responsável pela 

direção do procedimento, no qual devem ser delegados os poderes de praticar todos os 

atos e formalidades que sejam necessários ou convenientes à sua condução, 

designadamente, promover a sua instrução, a audiência dos interessados, a consulta 

pública ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades e a realização 

das consultas públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. ___________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração da 

alteração ao Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia e mandar 

proceder à publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na 

internet, no “site” do Município, com a indicação: ______________________________  

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Do seu objeto: Projeto de revisão do Regulamento Municipal de 

Toponímia e Numeração de Polícia; _________________________________________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se 

constituam como interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva 

legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um do CPA -  

Código do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, 

endereçado ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve ser indicar os 

dados necessários à comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente 

no Balcão Único de atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

alcanena.pt, propondo-se que os contributos sejam apresentados da mesma forma, no 

mailto:geral@cm-alcanena.pt
mailto:geral@cm-alcanena.pt
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prazo de dez dias úteis, contados da data da publicação deste edital no sítio da Internet 

oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ____________________________________  

 ________ 2 - Designado, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do 

procedimento Rosária Maria Gregório Castela, delegando-se o poder de direção do 

procedimento, podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à 

sua condução, designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de 

interessados, análise dos contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a 

quaisquer entidades ou autoridades, quando necessário, a realização das consultas 

públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. Tal designação deve, também, 

constar do edital de início do procedimento. O processo será acompanhado, igualmente, 

pelo Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. ______________________  

 ________ Após o início do procedimento, deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ Antes de se dar início à presente votação, ausentou-se da sala a 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, por se considerar 

impedida de participar na presente deliberação. _____________________________  

 ________ 5.1 - Designação dos membros da Assembleia Geral da AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. Documento referência mil oitocentos e oitenta e três/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2018/300.10.007/2 (Para /deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

designar como representante do Município de Alcanena na Assembleia Geral da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, a Vereadora e Vice- Presidente Maria João Martins 

Antunes Gomez, que presidirá à Assembleia Geral; _____________________________  

 ________ Considerando que a Mesa Assembleia Geral, de acordo com o definido no 

número um, do artigo décimo terceiro dos Estatutos, é composta, para além do 

Presidente, por um(a) secretário(a), propõe- ainda à Assembleia Geral da AQUANENA 

– Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, que seja eleita para Secretária, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior na Câmara Municipal de Alcanena.  ___________________________  
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 ________ Poderá nos termos dos Estatutos a Assembleia Geral eleger outro(a) 

secretário(a), quando o entender. ____________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “a) O Município de Alcanena tem concessionado a terceiros a Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena à empresa 

Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima e o Sistema de Recolha de Águas 

Residuais de Alcanena à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena; __________________________________  

 ________ b) Que o contrato de concessão do Sistema de Abastecimento de Água do 

Concelho de Alcanena, após segundo aditamento, tem o seu termo previsto para 

dezasseis de outubro de dois mil e dezanove; __________________________________  

 ________ c) Que a concessão do Sistema de Recolha de Águas Residuais de Alcanena, 

por imperativos legais e de interesse público e conforme pareceres da ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos, foi objeto de resgate, por 

deliberação da Câmara Municipal realizada a quatro de fevereiro de dois mil e 

dezanove, considerando-se a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena notificada a seis de Fevereiro, conforme 

aviso de receção; _________________________________________________________   

 ________ d) A vinte e três de outubro de dois mil e quinze, foi celebrado o Contrato 

de Prestação de Serviços de “Assessoria Técnica para Avaliar a Criação dos Serviços 

Municipalizados ou Empresa Municipal para a Gestão dos Serviços Municipais de Água 

e Saneamento do Município de Alcanena”, com a Empresa RPG, Limitada; __________  

 ________ e) A dezoito de julho de dois mil e dezasseis, a Câmara Municipal, aprovou, 

a Proposta número vinte e cinco/P/dois mil e dezasseis, relativa ao Modelo de Gestão 

dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais no 

Município de Alcanena, Estatutos, Contrato de Gestão Delegada e Estudo de 

Viabilidade Económico Financeira, na qual se propunha a criação da Empresa 

Municipal e o seu envio à ERSAR- Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, para parecer; ____________________________________________________  

 ________ f) A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, 

através do Ofício número mil trezentos e setenta e quatro, de dezanove de fevereiro de 

dois mil e dezoito, informou a Câmara Municipal ter emitido o parecer favorável à 

proposta de criação da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 
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conforme previsto no número sete, do artigo vigésimo, do Decreto-Lei número cento e 

noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto; ____________________________  

 ________ g) A Câmara Municipal, na Reunião realizada a dezanove de fevereiro de 

dois mil e dezoito, aprovou, com posterior envio para Assembleia Municipal, a proposta 

de criação da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, conforme 

previsto no número um, do artigo vigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois mil 

e doze, de trinta e um de agosto;  ____________________________________________  

 ________ h) A Assembleia Municipal, na reunião realizada a vinte e três de fevereiro 

de dois mil e dezoito, aprovou a proposta de criação da Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena e respetivos documentos; _____________________________  

 ________ i) O Tribunal de Contas concedeu o Visto para a criação da Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, a dezoito de setembro de dois mil e 

dezoito, processo número seiscentos e sessenta e sete/dois mil e dezoito, conforme 

previsto no artigo vigésimo terceiro, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta 

e um de agosto; __________________________________________________________  

 ________ j) A Câmara Municipal procedeu à submissão do Pedido de Certificado de 

Admissibilidade no Portal do Cidadão, para a constituição da Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a vinte e 

dois de novembro de dois mil e dezoito, tendo sido o mesmo obtido a cinco de 

dezembro de dois mil e dezoito; _____________________________________________  

 ________ l) Através de escritura pública de vinte e um de dezembro de dois mil e 

dezoito, foi constituída a empresa local AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima; ________________  

 ________ m) A Câmara Municipal, a três de janeiro de dois mil e dezanove, enviou os 

ofícios números dezasseis, dezassete e dezoito, à Inspeção Geral de Finanças, à 

Direção-Geral das Autarquias Locais e à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Água e Resíduos, respetivamente, a comunicar a constituição de Empresa Municipal, 

nos termos do número dois, do artigo vigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois 

mil e doze, de trinta e um de agosto; _________________________________________  

 ________ n) A constituição da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, foi objeto de 

registo na competente Conservatória do Registo Comercial, a onze de janeiro de dois 

mil e dezanove; __________________________________________________________  

 ________ Considerando ainda que: _______________________________________  
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 ________ o) Nos termos do número dois, do artigo vigésimo sexto, da citada Lei 

número cinquenta/dois mil e doze, e da alínea oo) do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e 

conforme previsto no número um, do artigo décimo primeiro, dos Estatutos da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, compete ao órgão executivo da entidade pública 

participante, entenda-se Câmara Municipal, designar o representante desta na 

Assembleia Geral da respetiva empresa local.” _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, dando continuidade ao processo de constituição da AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, está consagrado nos seus estatutos que compete à Câmara Municipal designar 

o representante da Câmara Municipal na Assembleia Geral, propondo, assim, a 

designação da Vereadora e Vice-Presidente Maria João Martins Antunes Gomez, para 

presidir a Assembleia Geral e, como secretária Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior na Câmara Municipal de Alcanena, sendo que, poderá a entidade 

designar outra secretária, caso assim o entenda. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria, por escrutínio secreto, com dois votos 

contra e quatro a favor: Designado como representante do Município de Alcanena na 

Assembleia Geral da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a Vereadora e Vice-Presidente 

Maria João Martins Antunes Gomez, que presidirá à Assembleia Geral; _____________  

 ________ Considerando que a Mesa Assembleia Geral, de acordo com o definido no 

número um, do artigo décimo terceiro dos Estatutos, é composta, para além do 

Presidente, por um (a) secretário (a), propõe ainda à Assembleia Geral da AQUANENA 

– Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, que seja eleita para Secretária, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior na Câmara Municipal de Alcanena.  ___________________________  

 ________ Poderá, nos termos dos Estatutos, a Assembleia Geral eleger outro(a) 

secretário(a), quando o entender. ____________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento.__________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________  
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 ________ “A opção política tomada pelo Executivo eleito pelo PS – Partido Socialista, 

consubstanciada nos documentos, apresenta insuficiências que, no nosso entender não 

estão sanadas. Entendemos que se está a criar uma estrutura opaca com riscos objetivos 

de criar uma situação prejudicial para todos os contribuintes sem que a garantia da 

qualidade do serviço seja assegurada, como tal o nosso vota é contra, de acordo com as 

posições tomadas sobre este assunto e com as respetivas declarações de voto que 

sustentam a toma de posição no voto.”________________________________________  

 ________ Regressou à sala a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez, participando nos restantes assuntos presentes na Ordem de Trabalhos. ___  

 ________ Antes de se dar início à presente votação, ausentaram-se da sala o 

Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal, por se considerarem impedidos de participar na 

presente deliberação. ____________________________________________________  

 ________ 5.2 - Designação do(a) Presidente do Conselho de Administração da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. Documento referência mil novecentos e onze/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2018/300.10.007/2 (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe ao 

Executivo Camarário que: _________________________________________________  

 ________ 1. Se designe como Presidente do Conselho de Administração da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, a Presidente da Câmara Municipal de Alcanena 

Fernanda Maria Pereira Asseiceira; __________________________________________  

 ________ 2. Não obstante os vogais do Conselho de Administração serem eleitos em 

Assembleia Geral, de acordo com o definido no número dois, do artigo décimo sexto, 

dos Estatutos, que a Câmara Municipal de Alcanena proponha, também, o Vereador 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, a integrar esse Órgão, como vogal; ____________  

 ________ De acordo com o artigo nono dos Estatutos, o Primeiro Mandato, será 

coincidente com o mandato autárquico vigente. ________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ a) O Município de Alcanena tem concessionado a terceiros a Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena à empresa 

Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima e o Sistema de Recolha de Águas 
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Residuais de Alcanena à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena; __________________________________  

 ________ b) Que o contrato de concessão do Sistema de Abastecimento de Água do 

Concelho de Alcanena, após segundo aditamento, tem o seu termo previsto para 

dezasseis de outubro de dois mil e dezanove; __________________________________  

 ________ c) Que a concessão do Sistema de Recolha de Águas Residuais de Alcanena, 

por imperativos legais e conforme pareceres da ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Água e Resíduos, foi objeto de resgate, por deliberação da Câmara 

Municipal realizada a quatro de fevereiro de dois mil e dezanove, considerando-se a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena notificada à data de seis de Fevereiro, conforme aviso de receção; _______  

 ________ d) A vinte e três de outubro de dois mil e quinze, foi celebrado o Contrato 

de Prestação de Serviços de “Assessoria Técnica para Avaliar a Criação dos Serviços 

Municipalizados ou Empresa Municipal para a Gestão dos Serviços Municipais de Água 

e Saneamento do Município de Alcanena”, com a Empresa RPG, Limitada; __________  

 ________ e) A dezoito de julho de dois mil e dezasseis, a Câmara Municipal, aprovou, 

na Reunião de Câmara, a Proposta número vinte e cinco/P/dois mil e dezasseis, relativa 

ao Modelo de Gestão dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de 

Águas Residuais no Município de Alcanena, Estatutos, Contrato de Gestão Delegada e 

Estudo de Viabilidade Económico Financeira, na qual se propunha a criação da 

Empresa Municipal e envio à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, para parecer; ____________________________________________________   

 ________ f) A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, 

através do Ofício número mil trezentos e setenta e quatro, de dezanove de fevereiro de 

dois mil e dezoito, informou a Câmara Municipal ter emitido o parecer favorável à 

proposta de criação da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

conforme previsto no número sete, do artigo vigésimo, do Decreto-Lei número cento e 

noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto; ____________________________  

 ________ g) A Câmara Municipal, na Reunião realizada a dezanove de fevereiro de 

dois mil e dezoito, aprovou, com posterior envio para Assembleia Municipal, a proposta 

de criação da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, conforme 

previsto no número um, do artigo vigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois mil 

e doze, de trinta e um de agosto;  ____________________________________________  
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 ________ h) A Assembleia Municipal, na reunião realizada a vinte e três de fevereiro 

de dois mil e dezoito, aprovou a proposta de criação da Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena e respetivos documentos; _____________________________  

 ________ i) O Tribunal de Contas concedeu o Visto para a criação da Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, a dezoito de setembro de dois mil e 

dezoito, processo número seiscentos e sessenta e sete/dois mil e dezoito, conforme 

previsto no artigo vigésimo terceiro, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta 

e um de agosto; __________________________________________________________  

 ________ j) A Câmara Municipal procedeu à submissão do Pedido de Certificado de 

Admissibilidade no Portal do Cidadão, para a constituição da Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a vinte e 

dois de novembro de dois mil e dezoito, tendo sido o mesmo obtido a cinco de 

dezembro de dois mil e dezoito; _____________________________________________  

 ________ k) Através de escritura pública de vinte e um de dezembro de dois mil e 

dezoito, foi constituída a empresa local AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima; ________________  

 ________ l) A Câmara Municipal, a três de janeiro de dois mil e dezanove, enviou os 

ofícios números dezasseis, dezassete e dezoito, à Inspeção Geral de Finanças, à 

Direção-Geral das Autarquias Locais e à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Água e Resíduos, respetivamente, a comunicar a constituição de Empresa Municipal, 

nos termos do número dois, do artigo vigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois 

mil e doze, de trinta e um de agosto; _________________________________________  

 ________ m) A constituição da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima foi objeto de registo 

na competente Conservatória do Registo Comercial, a onze de janeiro de dois mil e 

dezanove;  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando ainda que: _________________________________________  

 ________ n) Nos termos do número um, do artigo vigésimo sexto, da Lei número 

cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de agosto, que aprova o regime jurídico da 

atividade empresarial local e das participações sociais, os membros do órgão de gestão 

ou de administração das empresas locais são eleitos pela assembleia geral; ___________  

 ________ o) Conforme previsto no número dois, do artigo décimo sexto dos Estatutos 

da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 
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Municipal, Sociedade Anónima, o Presidente do Conselho de Administração da 

AQUANENA é designado pelo acionista Município de Alcanena; __________________  

 ________ p) A constituição da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, é um processo que 

representa um grande desafio e responsabilidade;  ______________________________  

 ________ q) O Município de Alcanena é o único acionista da AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima; ______________________________________________________  

 ________ r) De acordo com o previsto na alínea a), do número um, do artigo trigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, compete à 

Presidente da Câmara Municipal, representar o Município; _______________________    

 ________ s) É pois necessário designar a Presidente do Conselho de Administração da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima.” ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria, por escrutínio secreto, com dois votos 

contra e três a favor: Designada como Presidente do Conselho de Administração da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, a Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, 

Fernanda Maria Pereira Asseiceira; __________________________________________  

 ________ 2. Não obstante os vogais do Conselho de Administração serem eleitos em 

Assembleia Geral, de acordo com o definido no número dois, do artigo décimo sexto, 

dos Estatutos, designado, também, o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, a 

integrar esse Órgão, como vogal; ____________________________________________  

 ________ De acordo com o artigo nono, dos Estatutos, o Primeiro Mandato, será 

coincidente com o mandato autárquico vigente. ________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento.__________________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________  

 ________ “A opção política tomada pelo Executivo eleito pelo PS – Partido Socialista, 

consubstanciada nos documentos, apresenta insuficiências que, no nosso entender não 

estão sanadas. Entendemos que se está a criar uma estrutura opaca com riscos objetivos 

de criar uma situação prejudicial para todos os contribuintes sem que a garantia da 

qualidade do serviço seja assegurada, como tal o nosso vota é contra de acordo com as 
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posições tomadas sobre este assunto e com as respetivas declarações de voto que 

sustentam a posição de voto tomada.” ________________________________________  

 ________ Regressaram à sala o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, 

participando na discussão dos restantes assuntos agendados na Ordem de 

Trabalhos.  _____________________________________________________________  

 ________ 5.3 - Designação do Fiscal Único da AQUANENA – Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. 

Documento referência mil oitocentos e oitenta e dois/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2018/300.10.007/2 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe ao 

Executivo Camarário que: _________________________________________________  

 ________ 1. Proponha, à Assembleia Municipal de Alcanena, nos termos do número 

três, do artigo vigésimo sexto, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, a designação 

dos seguintes elementos, destinados a ser eleitos para integrar o Órgão de Fiscal Único 

da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________________________  

 ________ - Fiscal Único: _________________________________________________  

 ________ Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, Sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas, Limitada, com o número cento e dezasseis, com sede na Rua Dom 

João de Castro, número setenta e um-c, quarto andar Direito, Entroncamento, 

representada por José de Jesus Gonçalves Mendes – Sócio Responsável, Revisor Oficial 

de Contas número oitocentos e trinta e três. ____________________________________   

 ________ - Suplente do Fiscal Único: _______________________________________  

 ________ Carlos António Rosa Lopes, Revisor Oficial de Contas número seiscentos e 

quarenta e cinco. _________________________________________________________  

 ________ “A proposta assenta nos seguintes considerandos: _____________________  

 ________ a) O Município de Alcanena tem concessionado a terceiros a Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena à empresa 

Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima e o Sistema de Recolha de Águas 

Residuais de Alcanena à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena; __________________________________  
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 ________ b) Que o contrato de concessão do Sistema de Abastecimento de Água do 

Concelho de Alcanena, após segundo aditamento, tem o seu termo previsto para 

dezasseis de outubro de dois mil e dezanove; __________________________________  

 ________ c) Que a concessão do Sistema de Recolha de Águas Residuais de Alcanena, 

por imperativos legais e de interesse público e conforme pareceres da ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos, foi objeto de resgate, por 

deliberação da Câmara Municipal realizada a quatro de fevereiro de dois mil e 

dezanove;   _____________________________________________________________  

 ________ d) A vinte e três de outubro de dois mil e quinze, foi celebrado o Contrato 

de Prestação de Serviços de “Assessoria Técnica para Avaliar a Criação dos Serviços 

Municipalizados ou Empresa Municipal para a Gestão dos Serviços Municipais de Água 

e Saneamento do Município de Alcanena”, com a Empresa RPG, Limitada; __________  

 ________ e) A dezoito de julho de dois mil e dezasseis, a Câmara Municipal, aprovou 

a Proposta número vinte e cinco/P/dois mil e dezasseis, relativa ao Modelo de Gestão 

dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais no 

Município de Alcanena, Estatutos, Contrato de Gestão Delegada e Estudo de 

Viabilidade Económico Financeira, na qual se propunha a criação da Empresa 

Municipal e envio para ERSAR- Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, para parecer; ____________________________________________________  

 ________ f) A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, 

através do Ofício número mil trezentos e setenta e quatro, de dezanove de fevereiro de 

dois mil e dezoito, informou a Câmara Municipal ter emitido o parecer favorável à 

proposta de criação da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

conforme previsto no número sete, do artigo vigésimo, do Decreto-Lei número cento e 

noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto; ____________________________  

 ________ g) A Câmara Municipal, na Reunião realizada a dezanove de fevereiro de 

dois mil e dezoito, aprovou, com posterior envio para Assembleia Municipal, a proposta 

de criação da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, conforme 

previsto no número um, do artigo vigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois mil 

e doze, de trinta e um de agosto;  ____________________________________________  

 ________ h) A Assembleia Municipal, na reunião realizada a vinte e três de fevereiro 

de dois mil e dezoito, aprovou a proposta de criação da Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena e respetivos documentos; _____________________________  
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 ________ i) O Tribunal de Contas, concedeu o Visto para a criação da Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, a dezoito de setembro de dois mil e 

dezoito, processo número seiscentos e sessenta e sete/dois mil e dezoito, conforme 

previsto no artigo vigésimo terceiro, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta 

e um de agosto; __________________________________________________________  

 ________ j) A Câmara Municipal procedeu à submissão do Pedido de Certificado de 

Admissibilidade no Portal do Cidadão, para a constituição da Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anonima, a vinte e 

dois de novembro de dois mil e dezoito, tendo sido o mesmo obtido a cinco de 

dezembro de dois mil e dezoito; _____________________________________________  

 ________ k) Através de escritura pública de vinte e um de dezembro de dois mil e 

dezoito, foi constituída a empresa local AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anonima; ________________  

 ________ l) A Câmara Municipal, a três de janeiro de dois mil e dezanove, enviou os 

ofícios números dezasseis, dezassete e dezoito, à Inspeção Geral de Finanças, à 

Direção-Geral das Autarquias Locais e à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Água e Resíduos, respetivamente, a comunicar a constituição de Empresa Municipal, 

nos termos do número dois, do artigo vigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois 

mil e doze, de trinta e um de agosto; _________________________________________  

 ________ m) A constituição da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anonima, foi objeto de 

registo na competente Conservatória do Registo Comercial, a onze de janeiro de dois 

mil e dezanove; __________________________________________________________  

 ________ Considerando ainda que: _________________________________________  

 ________ n) Nos termos do número três, do artigo vigésimo sexto, da citada Lei 

número cinquenta/dois mil e doze, compete ao órgão deliberativo da entidade pública 

participante, entenda-se Assembleia Municipal, designar o fiscal único da empresa local 

sob proposta do órgão executivo;  ___________________________________________  

 ________ o) Conforme previsto no número um, do artigo vigésimo terceiro, dos 

Estatutos da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anonima, o Fiscal Único da AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anonima é eleito pela Assembleia Geral.” _____________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: Propor à Assembleia Municipal de 

Alcanena, nos termos do número três, do artigo vigésimo sexto, da Lei número 

cinquenta/dois mil e doze, a designação dos seguintes elementos, destinados a ser 

eleitos para integrar o Órgão de Fiscal Único da AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anonima. _________  

 ________ - Fiscal Único: _________________________________________________  

 ________ Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, Sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas, Limitada, com o número cento e dezasseis, com sede na Rua Dom 

João de Castro, número setenta e um-c, quarto andar Direito, Entroncamento, 

representada por José de Jesus Gonçalves Mendes – Sócio Responsável, Revisor Oficial 

de Contas número oitocentos e trinta e três. ____________________________________   

 ________ - Suplente do Fiscal Único: _______________________________________  

 ________ Carlos António Rosa Lopes, Revisor Oficial de Contas número seiscentos e 

quarenta e cinco. _________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente. _____________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________  

 ________ “A opção política tomada pelo Executivo eleito pelo PS – Partido Socialista, 

consubstanciada nos documentos, apresenta insuficiências que, no nosso entender não 

estão sanadas. Entendemos que se está a criar uma estrutura opaca com riscos objetivos 

de criar uma situação prejudicial para todos os contribuintes sem que a garantia da 

qualidade do serviço seja assegurada, como tal o nosso vota é contra de acordo com as 

posições tomadas sobre este assunto e com as respetivas declarações de voto que 

sustentam a toma de posição no voto.”________________________________________  

 ________ 5.4 – Representante do Município de Alcanena na Assembleia Geral da 

Empresa Intermunicipal RSTJ, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima. 

Documento referência mil novecentos e sessenta e cinco/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2018/100.10.200/5 (Para deliberação) ______________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o assunto foi retirado da presente Ordem de Trabalhos. _______________________  

 ________ 5.5 - Ata número Um, do Júri do Concurso - Empreitada número 

nove/dois mil e dezoito/DPGOM - Concurso Público para Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro. Documento referência treze mil 

quinhentos e noventa e sete/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/300.10.001/21 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata número Um, do Júri do Concurso, referente à 

Empreitada número nove/dois mil e dezoito/DPGOM - Concurso Público para 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, para 

conhecimento referente à análise dos Pedidos de Esclarecimentos e Listas de Erros e 

Omissões apresentados pelos interessados, aprovada pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, a quinze de novembro de dois mil e dezoito, âmbito das 

competências que lhe foram delegadas na reunião da Câmara Municipal de quinze de 

outubro de dois mil e dezoito, quanto aos esclarecimentos e aceitação dos erros e 

omissões conforme proposto na referida Ata. Foi, igualmente, aprovada, nos termos 

legais, a prorrogação de doze dias no prazo de apresentação das propostas. ___________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.6 – Concurso Público empreitada número nove/dois mil e 

dezoito/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do 

Carvalheiro – Ata número Três, do Júri do Concurso – Relatório Final. 

Informação oitenta e dois/DPGOM/dois mil e dezanove. Documento referência mil 

oitocentos e doze/dois mil e dezanove. Processo referência 2018/300.10.001/21 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

que sejam aprovadas as propostas contidas no Relatório Final, nomeadamente para 

efeitos de adjudicação, desde que asseguradas as demais exigências legais. ___________  

 ________ Propõe-se, também, conforme disposto nos artigos septuagésimo terceiro, 

septuagésimo sexto e septuagésimo sétimo, o seguinte: __________________________  

 ________ - Aprovar todas as propostas contidas no Relatório Final, no que se refere à 

exclusão, admissão e ordenação das propostas, para efeitos de adjudicação, nos termos 

do número quatro, do artigo centésimo quadragésimo oitavo;  _____________________  

 ________ - Adjudicar a empreitada número nove/dois mil e dezoito/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, ao concorrente 
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TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, pelo valor de 

oitocentos e vinte e sete mil, oitocentos e setenta e cinco euros e dezassete cêntimos, 

acrescido de Imposto Sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor e um prazo 

de execução de trezentos dias.  ______________________________________________  

 ________ - Aprovação da minuta do contrato, em simultâneo com a decisão de 

adjudicação, nos termos do número um, do artigo nonagésimo oitavo, do Código da 

Contratação Pública; ______________________________________________________  

 ________ - Notificação da decisão de adjudicação ao adjudicatário e, em simultâneo, 

aos restantes concorrentes, acompanhado do Relatório Final; ______________________  

 ________ - Notificação ao adjudicatário, para que proceda à prestação da caução no 

valor de quarenta e um mil, trezentos e noventa e três euros e setenta e seis cêntimos, no 

prazo de dez dias contados da notificação; _____________________________________  

 ________ - Notificação ao adjudicatário para apresentação dos documentos de 

habilitação indicados no artigo vigésimo sétimo, do Programa de Concurso, no prazo de 

dez dias contados da notificação; ____________________________________________  

 ________ - Notificação ao adjudicatário para confirmar os compromissos assumidos 

por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta 

adjudicação, no prazo de dez dias contados da notificação; ________________________  

 ________ - Notificar o adjudicatário da minuta de contrato, nos termos do número um 

do artigo centésimo do Código dos Contratos Públicos, assinalando expressamente os 

ajustamentos propostos. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: ____________________________  

 ________ - Aprovadas todas as propostas contidas no Relatório Final, no que se refere 

à exclusão, admissão e ordenação das propostas, para efeitos de adjudicação, da 

empreitada número nove/dois mil e dezoito/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, nos termos do número quatro do artigo 

centésimo quadragésimo oitavo;  ____________________________________________  

 ________ - Adjudicada a empreitada número nove/dois mil e dezoito/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, ao concorrente 

TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, pelo valor de 

oitocentos e vinte e sete mil, oitocentos e setenta e cinco euros e dezassete cêntimos, 
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acrescido de Imposto Sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor e um prazo 

de execução de trezentos dias, ao abrigo do disposto no artigo septuagésimo sexto do 

Código dos Contratos Públicos.  ____________________________________________  

 ________ - Aprovada a minuta do contrato, em simultâneo com a decisão de 

adjudicação, nos termos do número um, do artigo nonagésimo oitavo, do Código da 

Contratação Pública; ______________________________________________________  

 ________ - Notificar-se o adjudicatário da decisão de adjudicação e, em simultâneo, 

aos restantes concorrentes, acompanhado do Relatório Final, nos termos do artigo 

septuagésimo sexto, do Código dos Contratos Públicos; __________________________  

 ________ - Notificar-se o adjudicatário, para que proceda à prestação da caução no 

valor de quarenta e um mil, trezentos e noventa e três euros e setenta e seis cêntimos, no 

prazo de dez dias contados da notificação, nos termos artigo septuagésimo sexto, do 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ - Notificar-se ao adjudicatário para apresentação dos documentos de 

habilitação indicados no artigo vigésimo sétimo do Programa de Concurso, no prazo de 

dez dias contados da notificação, nos termos artigo septuagésimo sexto, do Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  

 ________ - Notificar-se o adjudicatário para confirmar os compromissos assumidos 

por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta 

adjudicação, no prazo de dez dias contados da notificação, nos termos do artigo 

septuagésimo sexto, do Código dos Contratos Públicos; __________________________  

 ________ - Notificar-se o adjudicatário da minuta de contrato, nos termos do número 

um do artigo centésimo do Código dos Contratos Públicos, assinalando expressamente 

os ajustamentos propostos, nos termos artigo centésimo e centésimo primeiro, do 

Código dos Contratos Públicos. _____________________________________________  

 ________ 5.7 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e 

Vale Alto - Nomeação de Coordenador de Segurança em Obra. Informação oitenta 

e seis/DPGOM/dois mil e dezanove. Documento referência mil novecentos e vinte e 

seis/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, para a Execução da Empreitada número dezanove/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão 

do Coelho e Vale Alto, que seja nomeada como Coordenadora de Segurança em Obra, a 
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Técnica Engenheira Carmem Catarina D’Almeida Lopes da empresa Ripórtico – 

Engenharia Limitada, empresa que está a assegurar a fiscalização e coordenação de 

segurança da referida empreitada. ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Nomeada como Coordenador de 

Segurança em Obra, para a Execução da Empreitada número dezanove/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão 

do Coelho e Vale Alto, a Técnica Engenheira Carmem Catarina D’Almeida Lopes da 

empresa Ripórtico – Engenharia Limitada, empresa que está a assegurar a fiscalização e 

coordenação de segurança da referida empreitada. ______________________________  

 ________ 5.8 – Empreitada dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução 

das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública: Rua das Ladeiras e 

Rua a Este da Rua das Ladeiras - Vale Alto. Informação oitenta e 

sete/DPGOM/dois mil e dezanove. Documento referência mil novecentos e 

trinta/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se remete, 

para aprovação o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública: Rua das 

Ladeiras e Rua a Este da Rua das Ladeiras - Vale Alto, referente à Empreitada 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. ___________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente que a Câmara Municipal delegue na Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara as competências para aprovação dos vários Planos de 

Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública, desde que os mesmos obtenham 

parecer técnico favorável. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano de Sinalização 

e Ocupação Temporária da Via Pública: Rua das Ladeiras e Rua a Este da Rua das 

Ladeiras - Vale Alto, referente à Empreitada dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi aprovado, delegar na Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara as competências para aprovação dos vários Planos de Sinalização e Ocupação 

Temporária da Via Pública, desde que os mesmos obtenham parecer técnico favorável. _  
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 ________ 5.9 - Pedido de isenção tarifa de saneamento - União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira Informação quarenta e um/DPGOM/dois mil e dezanove. 

Documento referência setecentos e setenta e cinco/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2018/150.10.500/47 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

isentar a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira da cobrança das tarifas de 

saneamento referentes aos seguintes locais de consumo: __________________________  

Código 
Local 

Consumo 
Local Morada 

Tipo de Isenção 

AR RU 

7046 Fontenário Fonte Nova Rua Dr. Manuel Arriaga - Alcanena  Sim Sim 

7065 Fontenário Vila Moreira Rua Eng.º Duarte Pacheco - Vila Moreira Sim Sim 

7025 Jardim da Chã Rua Prof. Abílio de Matos - Alcanena Sim Sim 

7020 Fontenário Peral Rua do Chafariz - Peral Sim Sim 

7037 Fontenário S. Pedro Rua do Alviela - S. Pedro Sim Sim 

7042 Fontenário 1º de Maio Largo 1º de Maio - Alcanena Sim Sim 

7159 Fontenário Gouxaria Rua da Fonte - Gouxaria Sim Sim 

7124 Fontenário Largo do Rossio - Raposeira Sim Sim 

7158 Fontenário Largo do Rossio Largo do Rossio - Gouxaria Sim Sim 

7067 Fontenário Fonte Moreira Rua 24 de Junho - Vila Moreira Sim Sim 

7072 Fontenário L. Barrocas Rua José Dias Patrício Mota - Vila Moreira Sim Sim 

7069 Fontenário B. Branca Rua da Paz - Vila Moreira Sim Sim 

79812 Jardim 25 de Junho Rua D. Afonso Henriques - Vila Moreira Sim Sim 

7155 Cemitério Gouxaria Gouxaria Sim Não 

7068 Cemitério Vila Moreira Vila Moreira Sim Não 

 ________ Propõe-se, também que sejam transitados para o Município os contadores 

números sete mil e vinte e cinco e sete mil e quarenta e seis, referentes ao Jardim da 

Chã e Fontenário Fonte Nova, dado que servem espaços ajardinados que se encontram 

sob a gestão da Câmara Municipal e não da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado isentar-se a União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira da cobrança das tarifas de saneamento referentes 

aos seguintes locais de consumo, sendo eles referentes a fontenários, jardins e 

cemitérios:  

Código 
Local 

Consumo 
Local Morada 

Tipo de Isenção 

AR RU 

7046 Fontenário Fonte Nova Rua Dr. Manuel Arriaga - Alcanena  Sim Sim 

7065 Fontenário Vila Moreira Rua Eng.º Duarte Pacheco - Vila Moreira Sim Sim 

7025 Jardim da Chã Rua Prof. Abílio de Matos - Alcanena Sim Sim 

7020 Fontenário Peral Rua do Chafariz - Peral Sim Sim 

7037 Fontenário S. Pedro Rua do Alviela - S. Pedro Sim Sim 
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7042 Fontenário 1º de Maio Largo 1º de Maio - Alcanena Sim Sim 

7159 Fontenário Gouxaria Rua da Fonte - Gouxaria Sim Sim 

7124 Fontenário Largo do Rossio - Raposeira Sim Sim 

7158 Fontenário Largo do Rossio Largo do Rossio - Gouxaria Sim Sim 

7067 Fontenário Fonte Moreira Rua 24 de Junho - Vila Moreira Sim Sim 

7072 Fontenário L. Barrocas Rua José Dias Patrício Mota - Vila Moreira Sim Sim 

7069 Fontenário B. Branca Rua da Paz - Vila Moreira Sim Sim 

79812 Jardim 25 de Junho Rua D. Afonso Henriques - Vila Moreira Sim Sim 

7155 Cemitério Gouxaria Gouxaria Sim Não 

7068 Cemitério Vila Moreira Vila Moreira Sim Não 

 ________ Mais foi deliberado transitar-se para o Município os contadores números 

sete mil e vinte e cinco e sete mil e quarenta e seis, referentes ao Jardim da Chã e 

Fontenário Fonte Nova, dado que servem espaços ajardinados que se encontram sob a 

gestão da Câmara Municipal e não da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira.    

 ________ 5.10 - Isenção de tarifas – Serviços de abastecimento, saneamento de 

águas residuais e resíduos urbanos – Juntas e Uniões de Freguesias. Informação 

quatro mil quinhentos e trinta e um/DPGOM/dois mil e dezanove. Documento 

referência mil e cinquenta e três/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/150.10.500/37 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a isenção das tarifas de saneamento de águas residuais e taxa de recursos hídricos para 

os seguintes contadores da propriedade das Uniões e Juntas de Freguesia, referentes a 

fontenários, jardins e cemitérios: ____________________________________________  

Junta/União de Freguesia N.º de contador/designação 

Freguesia de Bugalhos 

3714414/Fontenário Filhós 

6122083/Cemitério 

6036574/Fontenário Rua Dr. Carlos Nunes 

6316582/Fontenário Rot. Bugalhos 

5352257/Fontenário Casal Saramago 

65133/Fontenário Pousados 

5352256/Fontenário Casais Romeiros R. Principal 

5352261/Fontenário Casais Romeiros R. 25 de Abril 

União das Freguesias de Malhou, 
Louriceira e Espinheiro 

4244117/Jardim das Nogueiras, Malhou 

4729968/Chafariz R. Direita, Louriceira 

6213023/Cemitério, Louriceira 

6213138/Fontenário, R. da Praça, Louriceira 

5421005/Chafariz, Largo do Canto, Malhou 
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105850/Cemitério, Malhou 

5990291/Chafariz, R. 25 de Abril 

5333752/Fontenário, Chã de Cima 

5827073/Cemitério, Espinheiro 

4344926/Fontenário, Espinheiro 

Freguesia de Minde 

3987670/Jardim Praça 14 Agosto 

6316580/ Jardim Av. S. Sebastião 

105971/Jardim Carrascal - Travessa da Glória 

5198190/Fontenário Covão do Coelho 

65132/Cemitério Minde 

6333602/Cemitério Vale Alto 

6122078/Cemitério Covão do Coelho 

Freguesia de Moitas Venda 

6213210/Jardim da Assunção 

6120415/Cemitério, Moitas Venda 

105967/Fontenário junto à Capela 

5182192/Cemitério, Casais Robustos 

105883/Fontenário, Casais Robustos 

65134/Jardim, Casais Robustos  

Freguesia de Monsanto 

4145985/Jardim, Covão do Feto 

5182233/Jardim, Monsanto 

3942/Cemitério, Monsanto 

6213008/Fontenário, Lg. da Igreja 

6213304/Jardim, Covão do Feto (R. Principal) 

6037178/Fontenário, Covão do Feto 

6213159/Cemitério, Covão do Feto 

Freguesia da Serra de Santo António 

6115459/Parque, R. J.M.Batista 

4846177/Fontenário 

6115465/Cemitério 

 

 ________ Relativamente ao serviço de Resíduos Urbanos e consequente Taxa de 

Gestão de Resíduos, informa-se ainda que se poderão isentar destas tarifas os seguintes 

números de contador: _____________________________________________________  

Junta/União de Freguesia N.º de contador/designação 

Freguesia de Bugalhos 

3714414/Fontenário Filhós 

6036574/Fontenário Rua Dr. Carlos Nunes 

6316582/Fontenário Rot. Bugalhos 
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5352257/Fontenário Casal Saramago 

65133/Fontenário Pousados 

5352256/Fontenário Casais Romeiros R. Principal 

5352261/Fontenário Casais Romeiros R. 25 de Abril 

União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro 

4244117/Jardim das Nogueiras, Malhou 

4729968/Chafariz R. Direita, Louriceira 

6213138/Fontenário, R. da Praça, Louriceira 

5421005/Chafariz, Largo do Canto, Malhou 

5990291/Chafariz, R. 25 de Abril 

5333752/Fontenário, Chã de Cima 

4344926/Fontenário, Espinheiro 

Freguesia de Minde 

3987670/Jardim Praça 14 Agosto 

6316580/ Jardim Av. S. Sebastião 

105971/Jardim Carrascal - Travessa da Glória 

5198190/Fontenário Covão do Coelho 

270/ Lavadouros Rua Lagoa do Santo 

Freguesia de Moitas Venda 

6213210/Jardim da Assunção 

105967/Fontenário junto à Capela 

105883/Fontenário, Casais Robustos 

65134/Jardim, Casais Robustos  

Freguesia de Monsanto 

4145985/Jardim, Covão do Feto 

5182233/Jardim, Monsanto 

6213008/Fontenário, Lg. da Igreja 

6213304/Jardim, Covão do Feto (R. Principal) 

6037178/Fontenário, Covão do Feto 

Freguesia da Serra de Santo António 

6115459/Parque, R. J.M.Batista 

4846177/Fontenário 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a isenção das tarifas de 

saneamento de águas residuais e taxa de recursos hídricos para os seguintes contadores 

da propriedade das Uniões e Juntas de Freguesia: _______________________________  

Junta/União de Freguesia N.º de contador/designação 
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Freguesia de Bugalhos 

3714414/Fontenário Filhós 

6122083/Cemitério 

6036574/Fontenário Rua Dr. Carlos Nunes 

6316582/Fontenário Rot. Bugalhos 

5352257/Fontenário Casal Saramago 

65133/Fontenário Pousados 

5352256/Fontenário Casais Romeiros R. Principal 

5352261/Fontenário Casais Romeiros R. 25 de Abril 

União das Freguesias de Malhou, 
Louriceira e Espinheiro 

4244117/Jardim das Nogueiras, Malhou 

4729968/Chafariz R. Direita, Louriceira 

6213023/Cemitério, Louriceira 

6213138/Fontenário, R. da Praça, Louriceira 

5421005/Chafariz, Largo do Canto, Malhou 

105850/Cemitério, Malhou 

5990291/Chafariz, R. 25 de Abril 

5333752/Fontenário, Chã de Cima 

5827073/Cemitério, Espinheiro 

4344926/Fontenário, Espinheiro 

Freguesia de Minde 

3987670/Jardim Praça 14 Agosto 

6316580/ Jardim Av. S. Sebastião 

105971/Jardim Carrascal - Travessa da Glória 

5198190/Fontenário Covão do Coelho 

65132/Cemitério Minde 

6333602/Cemitério Vale Alto 

6122078/Cemitério Covão do Coelho 

Freguesia de Moitas Venda 

6213210/Jardim da Assunção 

6120415/Cemitério, Moitas Venda 

105967/Fontenário junto à Capela 

5182192/Cemitério, Casais Robustos 

105883/Fontenário, Casais Robustos 

65134/Jardim, Casais Robustos  

Freguesia de Monsanto 

4145985/Jardim, Covão do Feto 

5182233/Jardim, Monsanto 

3942/Cemitério, Monsanto 

6213008/Fontenário, Lg. da Igreja 

6213304/Jardim, Covão do Feto (R. Principal) 

6037178/Fontenário, Covão do Feto 

6213159/Cemitério, Covão do Feto 
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Freguesia da Serra de Santo António 

6115459/Parque, R. J.M.Batista 

4846177/Fontenário 

6115465/Cemitério 

 

 ________ Aprovada, também, a isenção da taxa de Resíduos Urbanos e consequente 

Taxa de Gestão de Resíduos para os seguintes números de contador: ________________  

Junta/União de Freguesia N.º de contador/designação 

Freguesia de Bugalhos 

3714414/Fontenário Filhós 

6036574/Fontenário Rua Dr. Carlos Nunes 

6316582/Fontenário Rot. Bugalhos 

5352257/Fontenário Casal Saramago 

65133/Fontenário Pousados 

5352256/Fontenário Casais Romeiros R. Principal 

5352261/Fontenário Casais Romeiros R. 25 de Abril 

União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro 

4244117/Jardim das Nogueiras, Malhou 

4729968/Chafariz R. Direita, Louriceira 

6213138/Fontenário, R. da Praça, Louriceira 

5421005/Chafariz, Largo do Canto, Malhou 

5990291/Chafariz, R. 25 de Abril 

5333752/Fontenário, Chã de Cima 

4344926/Fontenário, Espinheiro 

Freguesia de Minde 

3987670/Jardim Praça 14 Agosto 

6316580/ Jardim Av. S. Sebastião 

105971/Jardim Carrascal - Travessa da Glória 

5198190/Fontenário Covão do Coelho 

270/ Lavadouros Rua Lagoa do Santo 

Freguesia de Moitas Venda 

6213210/Jardim da Assunção 

105967/Fontenário junto à Capela 

105883/Fontenário, Casais Robustos 

65134/Jardim, Casais Robustos  

Freguesia de Monsanto 4145985/Jardim, Covão do Feto 
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5182233/Jardim, Monsanto 

6213008/Fontenário, Lg. da Igreja 

6213304/Jardim, Covão do Feto (R. Principal) 

6037178/Fontenário, Covão do Feto 

Freguesia da Serra de Santo António 

6115459/Parque, R. J.M.Batista 

4846177/Fontenário 

 

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Projeto Fátima-Tomar Stayover. Documento referência mil 

seiscentos e trinta e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 

2018/150.20.300/35 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe, 

para aprovação, a minuta de Protocolo de Parceira com as Autarquias do Médio Tejo, 

referente ao projeto “Fátima-Tomar StayOver”, no âmbito do “Programa de Ação para 

os Produtos Turísticos Integrados de Base Intermunicipal do Médio Tejo”, cofinanciada 

pelo Centro Vinte Vinte, através do FEDER – Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional. _   ____________________________________________________________  

 ________ A campanha “Fátima-Tomar StayOver” é uma ação promocional realizada 

pela CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e os municípios em parceria 

com unidades de alojamento, empresas de animação, restaurantes e demais agentes 

turísticos e comerciais do Médio Tejo para promover a região enquanto destino turístico 

integrado, vocacionado para a realização de férias, retiros ou escapadas mais 

prolongadas dirigidas a diferentes segmentos, e demonstrar o potencial do território para 

motivações combinadas de lazer, recreio ou espiritualidade, capaz de proporcionar 

experiências memoráveis. __________________________________________________  

 ________ A campanha tem como objetivos incentivar e premiar a reserva antecipada 

de estadas mais prolongadas e dar a conhecer as experiências, produtos e serviços 

turísticos da região;  ______________________________________________________  

 ________ A campanha “Fátima-Tomar StayOver” e os benefícios a proporcionar ao 

cliente (experiências oferecidas, entradas gratuitas e descontos exclusivos), bem como 

todos os parceiros aderentes, serão apresentados na plataforma 

http:///www.fatimatomarstayover.pt; _________________________________________  

http://www.fatimatomarstayover.pt
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 ________ A campanha aplica-se a reservas diretas antecipadas com duração igual ou 

superior a duas noites, a realizar nas unidades de alojamento do Médio Tejo parceiras da 

campanha (de acordo com a disponibilidade de quartos e as condições de reserva e 

cancelamento definidas para esta campanha), para estadas que decorram entre os dias 

quinze de abril e quinze de setembro de dois mil e dezanove, e os pedidos de reserva 

têm início a partir do dia treze de março. ______________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que o 

projeto Fátima Tomar Stay-Over é um projeto de cariz intermunicipal que tem como 

objetivo incentivar à estadia, por mais tempo, no território, concretamente em Tomar e 

Fátima e que visitem os restantes concelhos. Como beneficio têm acesso à entrada 

gratuita em alguns esquipamentos do território. No caso do território de Alcanena, já 

fazem parte do projeto o Museu da Aguarela, Centro Ciência Viva do Alviela, 

propondo-se, também, o Cine-Teatro São Pedro e o Museu da Boneca. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Protocolo 

de Parceira com as Autarquias do Médio Tejo, referente ao projeto “Fátima-Tomar 

StayOver”, no âmbito do “Programa de Ação para os Produtos Turísticos Integrados de 

Base Intermunicipal do Médio Tejo”, cofinanciada pelo Centro Vinte Vinte, através do 

FEDER – Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. ________________________  

 ________ 6.2 – Protocolo com Casa do Povo de Minde – Apoio à TV Minde. 

Documento referência mil novecentos e quarenta e nove/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/150.10.500/15 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal de 

Alcanena e a Casa do Povo de Minde, visando apoiar as atividades desenvolvidas pela 

Associação Casa do Povo de Minde na concretização da promoção da divulgação 

cultural, no âmbito da TV Minde, das atividades desenvolvidas de dinamização do 

concelho, pelas diversas iniciativas promovidas pelos agentes culturais, sociais e 

desportivos. _____________________________________________________________  

 ________ No âmbito do presente Protocolo, o Município assegura uma 

comparticipação financeira de cinco mil euros para apoio nas despesas da Associação, 

considerando a divulgação que a TV Minde tem feito das atividades culturais, 

desportivas e sociais das diversas entidades do concelho, incluindo eventos organizados 

e apoiados pelo Município. _________________________________________________  
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 ________ A transferência será dividida pelos meses de janeiro, abril, julho e outubro. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que a 

TV Minde era um grande projeto muito dinamizado pelo espírito de voluntariado de Rui 

Venâncio e Carlos Alves, sendo que o apoio é direcionado par a divulgação das 

atividades do concelho, independentemente de quem as protagoniza.________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Protocolo de 

Colaboração entre a Câmara Municipal de Alcanena e a Casa do Povo de Minde, 

visando apoiar as atividades desenvolvidas pela Associação Casa do Povo de Minde, na 

concretização da promoção da divulgação cultural, no âmbito da TV Minde, das 

atividades desenvolvidas de dinamização do concelho, pelas diversas iniciativas 

promovidas pelos agentes culturais, sociais e desportivo, através de comparticipação 

financeira do total de cinco mil euros para apoio nas despesas da Associação a transferir 

em janeiro, abril, julho e outubro. ___________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo._________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que se tratava de um apoio e não um contrato de prestação de serviços, por se considerar 

que a atividade da TV Minde procura representar a atividade das diversas associações. 

Não fazia sentido discriminar em caderno de encargos como se de uma prestação de 

serviços se tratasse. A TV Minde procura, de uma forma geral, estar em todas as festas 

do concelho, de acordo com registo de voluntariado. ____________________________  

 ________ 6.3 – Regulamento do Cine Teatro São Pedro - Tramitação/publicitação 

do início do procedimento e participação procedimental. Documento referência mil 

oitocentos e cinquenta/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/100.10.400/3 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a abertura do procedimento de constituição de interessados, com a publicação do início 

do procedimento e participação documental de acordo com o definido no artigo 

nonagésimo oitavo, do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, para envio de 
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contributos e sugestões para a redação do projeto de elaboração do “Regulamento Cine 

Teatro São Pedro”, a saber: ________________________________________________  

 ________ • Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ • Data em que o mesmo se iniciou: Data da realização da reunião de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ • Objeto: Elaboração do Regulamento Cine Teatro São Pedro, devido à sua 

inexistência; ____________________________________________________________  

 ________ • Forma como se deve processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Os interessados devem 

enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da câmara, entregue na Câmara, 

enviado pelo correio para a seguinte morada: Câmara Municipal de Alcanena, Praça 

Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta-zero trinta e sete Alcanena ou por correio 

eletrónico: geral@cm-alcanena.pt, devendo os contributos ser apresentados da mesma 

forma, no prazo de dez dias úteis contados da data da publicação deste edital no sítio da 

Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________   

 ________ Findo o prazo acima referido, desde que se constituam interessados, será o 

projeto de Revisão do Regulamento submetido a audiência dos interessados nos termos 

do artigo centésimo, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se os 

demais trâmites previstos no CPA. ___________________________________________  

 ________ Deve ainda ser deliberada, nos termos do artigo quinquagésimo quinto, do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, a nomeação de um responsável pela 

direção do procedimento, no qual devem ser delegados os poderes de praticar todos os 

atos e formalidades que sejam necessários ou convenientes à sua condução, 

designadamente, promover a sua instrução, a audiência dos interessados, a consulta 

pública ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades e a realização 

das consultas públicas nos termos das normas legais aplicáveis. ____________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração do 

projeto de Regulamento do Cine-Teatro São Pedro e mandar proceder à publicitação do 

início do procedimento e participação procedimental, na internet, no “site” do 

Município, com a indicação: _______________________________________________  
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 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Do seu objeto: projeto de Regulamento do Cine-Teatro São Pedro, devido 

à sua inexistência; ________________________________________________________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se 

constituam como interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva 

legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um, do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, 

endereçado ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve ser indicar os 

dados necessários à comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente 

no Balcão único de atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

alcanena.pt, propondo-se que os contributos sejam apresentados da mesma forma, no 

prazo de dez dias úteis contados da data da publicação deste edital no sítio da Internet 

oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ____________________________________  

 ________ 2 - Designado, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto, do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do 

procedimento, Mónica Salomé Jorge Cardoso, Assistente Técnica da Divisão de 

Cultura, Turismo e Valorização do Património, delegando-se o poder de direção do 

procedimento, podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à 

sua condução, designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de 

interessados, análise dos contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a 

quaisquer entidades ou autoridades quando necessário, a realização das consultas 

públicas nos termos das normas legais aplicáveis. Tal designação deve, também, constar 

do edital de início do procedimento. O processo será, igualmente, acompanhado pela 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. ________________________  

 ________ Após o início do procedimento deverão depois seguir-se os demais trâmites 

previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. _____________________  

 ________ 6.4 - Elaboração de Regulamento Pavilhão Multiusos - 

Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação procedimental. 

Documento referência mil oitocentos e cinquenta e quatro/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/100.10.400/4 (Para deliberação) ______________________  

mailto:geral@cm-alcanena.pt
mailto:geral@cm-alcanena.pt
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a abertura do procedimento de constituição de interessados, com a publicação do início 

do procedimento e participação documental de acordo com o definido no artigo 98º do 

Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, para envio de contributos e sugestões para a 

redação do projeto de elaboração do “Regulamento de Utilização do Pavilhão 

Multiusos”, a saber: ______________________________________________________  

 ________ • Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ • Data em que o mesmo se iniciou: Data da realização da reunião de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ • Objeto: Elaboração do Regulamento de Utilização do Pavilhão Multiuso, 

devido à sua inexistência; __________________________________________________  

 ________ • Forma como se deve processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Os interessados devem 

enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da câmara, entregue na Câmara, 

enviado pelo correio para a seguinte morada: Câmara Municipal de Alcanena, Praça 

Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta-zero trinta e sete Alcanena ou por correio 

eletrónico: geral@cm-alcanena.pt, devendo os contributos ser apresentados da mesma 

forma, no prazo de dez dias úteis contados da data da publicação deste edital no sítio da 

Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________   

 ________ Findo o prazo acima referido, desde que se constituam interessados, será o 

projeto de Revisão do Regulamento submetido a audiência dos interessados nos termos 

do artigo centésimo, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se os 

demais trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ________  

 ________ Deve ainda ser deliberada, nos termos do artigo quinquagésimo quinto, do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, a nomeação de um responsável pela 

direção do procedimento, no qual devem ser delegados os poderes de praticar todos os 

atos e formalidades que sejam necessários ou convenientes à sua condução, 

designadamente, promover a sua instrução, a audiência dos interessados, a consulta 

pública ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades e a realização 

das consultas públicas nos termos das normas legais aplicáveis. ____________________   
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração do 

projeto de Regulamento de Utilização do Pavilhão Multiusos e mandar proceder à 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na internet, no 

“site” do Município, com a indicação: ________________________________________  

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Do seu objeto: projeto de Regulamento de Utilização do Pavilhão 

Multiusos, devido à sua inexistência; _________________________________________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se 

constituam como interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva 

legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um, do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, 

endereçado ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve ser indicar os 

dados necessários à comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente 

no Balcão único de atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

alcanena.pt, propondo-se que os contributos sejam apresentados da mesma forma, no 

prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação deste edital no sítio da Internet 

oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ____________________________________  

 ________ 2 - Designado, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto, do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do 

procedimento, Mónica Salomé Jorge Cardoso, Assistente Técnica da Divisão de 

Cultura, Turismo e Valorização do Património, delegando-se o poder de direção do 

procedimento, podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à 

sua condução, designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de 

interessados, análise dos contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a 

quaisquer entidades ou autoridades quando necessário, a realização das consultas 

públicas nos termos das normas legais aplicáveis. Tal designação deve, também, constar 

do edital de início do procedimento. O processo será, igualmente, acompanhado pela 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. ________________________  

mailto:geral@cm-alcanena.pt
mailto:geral@cm-alcanena.pt
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 ________ Após o início do procedimento deverão depois seguir-se os demais trâmites 

previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. _____________________  

 ________ Ausenta-se da sala a Vereadora Senhora Carla Alexandra Varela 

Nobre Ramos, por se considerar impedida de participar na presente votação. _____  

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio à Escola de Futebol do Concelho de Alcanena - 

Candidatura à Melhoria da Eficiência Energética. Documento referência catorze 

mil setecentos e setenta e seis/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/850.10.600/37 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a atribuição de um apoio 

pecuniário até ao montante máximo de 25.000,00€ (vinte e cinco mil euros), à Escola de 

Futebol do Concelho de Alcanena, para a comparticipação nas despesas de Melhoria da 

Eficiência Energética das Instalações. ________________________________________  

 ________ A Associação deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que 

resultaram das intervenções assumidas e candidatadas para apoio, devendo fazer prova 

do cumprimento das regras de contratação pública, na documentação enviada. ________  

 ________ O apoio é transferido após a sua aprovação em reunião de Câmara, tendo a 

Associação o prazo de cento e vinte dias para a realização das intervenções propostas e 

para a entrega de todos os comprovativos de despesa. ____________________________  

 ________ Deve a Associação divulgar o presente apoio da Autarquia. ______________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1.O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, …”;  

 ________ 2. O Município de Alcanena estabeleceu um Protocolo de Colaboração com 

a Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, para a concretização das obras de 

melhoria das instalações desportivas, nomeadamente, através da instalação de piso 

sintético no campo de jogos adjacente à sua sede, documento aprovado na Reunião de 

Câmara realizada no dia dezassete de julho de dois mil e dezassete e assinado a vinte do 

referido mês;  ___________________________________________________________  

 ________ 3. No âmbito do referido protocolo, foi deliberado atribuir um apoio até 

100.000,00 € (Cem mil euros), repartido por duas tranches de 50.000,00 € (cinquenta 
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mil euros) cada, tendo a segunda tranche sido liquidada no dia vinte de janeiro do 

presente ano dois mil e dezoito;  ____________________________________________  

 ________ 4. O Município de Alcanena, na Reunião de Câmara realizada a dezanove 

de fevereiro de dois mil e dezoito, aprovou a atribuição de um apoio pecuniário, no 

valor de 1.220,00 € (mil duzentos e vinte euros), para comparticipação das despesas 

relacionadas com o empréstimo contraído pela Escola de Futebol do Concelho de 

Alcanena, no valor de 50.000,00 € (cinquenta mil euros), para conclusão atempada da 

obra, considerando que o empreiteiro interrompeu a realização dos trabalhos;  ________  

 ________ 5. O Município de Alcanena, na Reunião de Câmara realizada no dia cinco 

de março de dois mil e dezoito, aprovou a atribuição de 2.000,00€ (Dois mil euros), 

para a aquisição das tintas para a pintura das instalações, contribuindo assim uma vez 

mais para uma beneficiação geral daquele equipamento desportivo;_________________  

 ________ 6. No corrente mês, a Associação Escola de Futebol do Concelho de 

Alcanena, através da sua comunicação com a referência mil trezentos e quarenta/dois 

mil e dezoito, de dezassete de dezembro, informa a Câmara Municipal de Alcanena que 

submeteu uma candidatura ao IPDJ – Instituto Português do Desporto e Juventude, 

Instituto Público, para apoio às obras de “Requalificação das Instalações Desportivas – 

Melhoria da Eficiência Energética das Instalações”, pelo valor total de 48.819,93 € 

(quarenta e oito mil oitocentos e dezanove euros e noventa e três cêntimos); __________  

 ________ 7. A Candidatura mencionada no ponto seis mereceu a aprovação por parte 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, Instituto Público, que atribuiu um 

financiamento de 17.000,00 € (dezassete mil euros), sendo o valor de 31.819,93 € (trinta 

e um mil oitocentos e dezanove euros e noventa e três cêntimos), da responsabilidade da 

Associação; _____________________________________________________________  

 ________ 8. Nesse mesmo ofício, a Associação Escola de Futebol do Concelho de 

Alcanena, pede o apoio à Câmara Municipal, para comparticipação no montante de 

25.000,00 € (vinte e cinco mil euros), por não ter capacidade financeira para suportar a 

totalidade do remanescente não financiado.  ___________________________________  

 ________ 9. Tendo em conta os investimentos já realizados no âmbito do processo de 

melhoria das instalações e, tratando-se de um projeto que visa melhorar a eficiência 

energética deste equipamento, com repercussão futura nas despesas correntes da 

associação, consideramos ser de atribuir o apoio solicitado. _______________________  

 ________ 10. Para a adequada instrução do presente processo, junto de anexa cópias 

dos seguintes documentos: _________________________________________________  
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 ________ - Candidatura apresentada ao IPDJ – Instituto Português do Desporto e 

Juventude, Instituto Público; _______________________________________________  

 ________ - Aprovação da candidatura pelo IPDJ – Instituto Português do Desporto e 

Juventude, Instituto Público; _______________________________________________  

 ________ - Contrato assinado entre a EFCA – Escola de Futebol do Concelho de 

Alcanena e o IPDJ – Instituto Português do Desporto e Juventude, Instituto Público; ___  

 ________ - 3 Orçamentos para as intervenções propostas, devendo a associação optar 

pelo orçamento de mais baixo valor. _________________________________________  

 ________ À data da deliberação da presente proposta, estão respeitadas as disposições 

legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho.” _____   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário até ao montante máximo de 25.000,00€ (vinte e cinco mil euros), à Escola de 

Futebol do Concelho de Alcanena, para a comparticipação nas despesas de Melhoria da 

Eficiência Energética das Instalações. ________________________________________  

 ________ A Associação deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que 

resultaram das intervenções assumidas e candidatadas para apoio, devendo fazer prova 

do cumprimento das regras de contratação pública, na documentação enviada. ________  

 ________ O apoio é transferido após a sua aprovação em reunião de Câmara, tendo a 

Associação o prazo de cento e vinte dias para a realização das intervenções propostas e 

para a entrega de todos os comprovativos de despesa. ____________________________  

 ________ Deve a Associação divulgar o presente apoio da Autarquia. ______________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a 

Excelentíssima Senhora Presidente. __________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: ___________________________________  

 ________ “O voto contra está em consonância com os outros votos contra referentes a 

atribuição de apoios. Esclarece que o voto contra diz somente respeito à falta de 

critérios claros para a atribuição dos apoios. O Município está a assumir setenta e oito 

por cento da despesa necessária. A forma como são atribuídos os apoios, sem definição 
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de critérios, torna difícil a fazer uma análise comparativa imparcial face a outros 

pedidos de apoio.” _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o apoio é claro quanto ao valor a atribuir, considerando que a EFCA - Escola de 

Futebol do Concelho de Alcanena, enviou ofício à Câmara Municipal solicitando o 

apoio de vinte e cinco mil euros, sendo que a Associação também já está a assumir 

investimento no projeto. Acrescentou que se trata de um projeto estruturante para a 

Associação que, com a sua implementação, ganha economia no consumo energético e 

na implementação de um investimento amigo do ambiente. _______________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que apenas se refere à falta de critérios, tanto que já houve projetos que não 

foram comparticipados a cem por cento pelo Município. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a atribuição do apoio está fundamentada na candidatura e no orçamento, sendo que, 

tal como descrito na proposta, qualquer apoio carece, posteriormente, da entrega dos 

respetivos comprovativos de despesa. ________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

reforçou a sua opinião quanto a existência de falta de critérios nas atribuições dos 

apoios. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Regressou à sala a Vereadora, Senhora Carla Alexandra Varela Nobre 

Ramos, participando na restante Ordem de Trabalhos. ________________________  

 ________ 6.6 – Atualização do Regulamento da Biblioteca Municipal de 

Alcanena/ Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação 

procedimental. Documento referência mil oitocentos e setenta e um/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2019/100.10.400/7 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a abertura do procedimento de constituição de interessados, com a publicação do início 

do procedimento e participação documental de acordo com o definido no artigo 

nonagésimo oitavo, do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, para envio de 

contributos e sugestões para a redação do projeto de atualização do “Regulamento da 

Biblioteca Municipal de Alcanena”, a saber: ___________________________________  

 ________ • Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  
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 ________ • Data em que o mesmo se iniciou: Data da realização da reunião de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ • Objeto: Atualização do Regulamento da Biblioteca Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ • Forma como se deve processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Os interessados devem 

enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da câmara, entregue na Câmara, 

enviado pelo correio para a seguinte morada: Câmara Municipal de Alcanena, Praça 

Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta-zero trinta e sete Alcanena ou por correio 

eletrónico: geral@cm-alcanena.pt, devendo os contributos ser apresentados da mesma 

forma, no prazo de dez dias úteis contados da data da publicação deste edital no sítio da 

Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________   

 ________ Findo o prazo acima referido, desde que se constituam interessados, será o 

projeto de Revisão do Regulamento submetido a audiência dos interessados nos termos 

do artigo centésimo, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se os 

demais trâmites previstos no CPA - Código do Procedimento Administrativo. ________  

 ________ Deve ainda ser deliberada, nos termos do artigo quinquagésimo quinto, do 

CPA - Código do Procedimento Administrativo, a nomeação de um responsável pela 

direção do procedimento, no qual devem ser delegados os poderes de praticar todos os 

atos e formalidades que sejam necessários ou convenientes à sua condução, 

designadamente, promover a sua instrução, a audiência dos interessados, a consulta 

pública ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades e a realização 

das consultas públicas nos termos das normas legais aplicáveis. ____________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à Atualização do 

Regulamento da Biblioteca Municipal de Alcanena e mandar proceder à publicitação do 

início do procedimento e participação procedimental, na internet, no “site” do 

Município, com a indicação: _______________________________________________  

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  
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 ________ - Do seu objeto: Atualização do Regulamento da Biblioteca Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se 

constituam como interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva 

legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um, do CPA - 

Código do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, 

endereçado ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve ser indicar os 

dados necessários à comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente 

no Balcão único de atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

alcanena.pt, propondo-se que os contributos sejam apresentados da mesma forma, no 

prazo de dez dias úteis contados da data da publicação deste edital no sítio da Internet 

oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ____________________________________  

 ________ 2 - Designado, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinro, do 

CPA - Código do Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do 

procedimento, Graça Maria Pereira Asseiceira, Técnica Superior da Divisão de Cultura, 

Turismo e Valorização do Património, delegando-se o poder de direção do 

procedimento, podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à 

sua condução, designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de 

interessados, análise dos contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a 

quaisquer entidades ou autoridades quando necessário, a realização das consultas 

públicas nos termos das normas legais aplicáveis. Tal designação deve, também, constar 

do edital de início do procedimento. O processo será, igualmente, acompanhado pela 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. ________________________  

 ________ Após o início do procedimento deverão depois seguir-se os demais trâmites 

previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. _____________________  

 ________ 6.7 - Arrecadação de receita de Workshops a desenvolver na Biblioteca 

Municipal de Alcanena. Documento referência mil oitocentos e setenta e três/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2019/150.20.101/3 (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a arrecadação da receita dos workshops que se venham a realizar na Biblioteca 

Municipal de Alcanena, durante o ano de dois mil e dezanove. ____________________  

 ________ Informa-se que, a cada participante, será cobrada a importância de dois 

euros, para fazer face às despesas inerentes à dinamização dos mesmos. _____________  



. Pg.85 

Reunião de 18/02/2019 

 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

dos workshops que se venham a realizar na Biblioteca Municipal de Alcanena, durante 

o ano de dois mil e dezanove. _______________________________________________  

 ________ 6.8 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena – 

Doutor Carlos Nunes Ferreira. Documento referência mil duzentos e setenta/dois 

mil e dezanove, Processo referência 2019/300.10.004/2 (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata, na qual se informa 

que a Senhora Albertina Maria Cordeiro Duarte efetuou a doação, à Biblioteca 

Municipal de Alcanena, de diversas obras que irão enriquecer o seu espólio documental.   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e que seja feito à 

ofertante o devido agradecimento pela doação efetuada. __________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de diversas 

obras à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela Senhora Albertina Maria 

Cordeiro Duarte, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do 

anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.9 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena Doutor 

Carlos Nunes Ferreira. Documento referência mil duzentos e setenta e um/dois mil 

e dezanove, Processo referência 2019/300.10.004/1 (Para deliberação)____________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata, na qual se informa 

que a Senhora Ercília Antunes Vala Assunção efetuou a doação, à Biblioteca Municipal 

de Alcanena, de diversas obras que irão enriquecer o seu espólio documental. ________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e que seja feito à 

ofertante o devido agradecimento pela doação efetuada. __________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de diversas 

obras à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela Senhora Ercília Antunes Vala 

Assunção, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I 

à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  
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 ________ 6.10 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena Dr. 

Carlos Nunes Ferreira. Documento referência mil duzentos e setenta e dois/dois 

mil e dezanove, Processo referência 2019/300.10.004/3 (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata, na qual se informa 

que a Senhor Luís Pedro Vieira da Silva Veiga efetuou a doação, à Biblioteca Municipal 

de Alcanena, de diversas obras que irão enriquecer o seu espólio documental. ________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e que seja feito ao 

ofertante o devido agradecimento pela doação efetuada. __________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de diversas 

obras à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pelo Senhor Luís Pedro Vieira da 

Silva Veiga, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do 

anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.11 – Relatório referente ao Encontro Nacional de Colecionadores 

2018. Documento referência setecentos e quarenta e oito/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2018/900.10.001/26 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se dá 

conhecimento do relatório referente ao XXII Encontro Nacional de Colecionadores e 

XVII Concurso Concelhio de Colecionismo Jovem, que decorreu no dia três de 

novembro de dois mil e dezoito. _____________________________________________  

 ________ Considerando que se efetuou a venda de coleções de açúcar, solicita-se a 

arrecadação da receita proveniente dessa venda, no valor de cento e oitenta euros. _____  

 ________ A exemplo do ano de dois mil e quinze, propõe-se a oferta de uma coleção 

de pacotes de açúcar aos funcionários que venham a solicitar, referente aos anos de dois 

mil e dezassete e dois mil e dezoito. __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do 

relatório referente ao XXII Encontro Nacional de Colecionadores e XVII Concurso 

Concelhio de Colecionismo Jovem, que decorreu no dia três de novembro de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ Aprovada a arrecadação da receita proveniente da venda de pacotes de 

açúcar, no valor de cento e oitenta euros. ______________________________________  
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 ________ Aprovada a oferta de uma coleção de pacotes de açúcar aos funcionários que 

venham a solicitar, referente aos anos de dois mil e dezassete e dois mil e dezoito. _____  

 ________ Antes de dar por encerrada a presente reunião, e considerando que não 

existia público presente, à exceção da comunicação social, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara informou que a vinte e três de fevereiro, pelas 

dezasseis horas, se irá realizar reunião alargada da Comissão Municipal de Proteção 

Civil para fazer o balanço de dois mil e dezoito e preparar o ano de dois mil e dezanove.  

 ________ Informou, também, que no dia seguinte à presente reunião, que se irá iniciar 

as ações de fiscalização por parte da Guarda Nacional Republica e pelo GIPS - Grupo 

de Intervenção de Proteção e Socorro, cuja formatura será às nove horas, na Praça Oito 

de Maio. Tem como objetivo reforçar a fiscalização e sensibilização de todos para a 

limpeza de terrenos e faixas de gestão de combustível, e cujo prazo para tal limpeza 

decorre até ao próximo dia quinze de março. ___________________________________  

 ________ Informou, ainda, que a próxima sessão de Assembleia Municipal está 

agendada para o próximo dia vinte e seis de fevereiro. ___________________________  

 ________ Às dezasseis horas e quarenta e cinco minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. ___________________________________________  


